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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, COM MODERADO GRAU DE COMPLEXIDADE. 
RECONHECIMENTO DA FINALIDADE DE TEXTOS DE DIFERENTES GÊNEROS. LOCALIZAÇÃO 
DE INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS NO TEXTO. INFERÊNCIA DE SENTIDO DE PALAVRAS E/OU 
EXPRESSÕES. INFERÊNCIA DE INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS NO TEXTO E DAS RELAÇÕES DE 
CAUSA E CONSEQÜÊNCIA ENTRE AS PARTES DE UM TEXTO. DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO 
SOBRE ESSE FATO. INTERPRETAÇÃO DE LINGUAGEM NÃO-VERBAL (TABELAS, FOTOS, 
QUADRINHOS ETC.). 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas entre si, formando um todo significativo capaz de pro-
duzir interação comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada uma delas, há uma informação que se liga com a 
anterior e/ou com a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interligação 
dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu contexto 
original e analisada separadamente, poderá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências diretas ou indiretas a outros autores através de citações. 
Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir 
daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fundamentações), as argumentações (ou explicações), que levam ao esclare-
cimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	 Identificar os elementos fundamentais de uma argumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 

procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem o tempo).
	 Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre as situações do texto.
	 Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma realidade.   
	 Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	 Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...
Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
O narrador afirma...

3. Erros de interpretação

	 Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, quer 
por conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

	 Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é um 
conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desenvolvido. 
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	 Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 

ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
3. Dicas para melhorar a interpretação de textos

	 Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

	 Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

	 Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

	 Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

	 Volte ao texto quantas vezes precisar.
	 Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
	 Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
	 Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
	 O autor defende ideias e você deve percebê-las.
	 Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi-
que muito bem essas relações. 

	 Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

	 Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão 
na hora da resposta – o que vale não somente 
para Interpretação de Texto, mas para todas as de-
mais questões! 

	 Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

	 Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-

-para-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 
em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 
social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fique mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafios. Brasília: OAB, 
Comissão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 
(com adaptações).
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Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma 
vida digna, adequada, para que consiga gozar de seus 
direitos – saúde, educação, segurança – e exercer seus 
deveres plenamente, como prescrevem todos os di-
reitos: (...) O direito à vida é a substância em torno da 
qual todos os direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
virtude desse comando, afirma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).
Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,
a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel com 

fundamento no princípio da soberania popular.
b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 

voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de seus 
nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magistra-
tura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder constitucio-
nal que lhes é atribuído em nome do governo federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.” Em virtude desse 
comando, afirma-se que o poder dos juízes emana do 
povo e em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o 
vocábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem o 
sentido de “provém”.

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários textos, 
sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a presen-
ça do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência daquilo 
que está sendo transmitido entre os interlocutores. Estes 
interlocutores são as peças principais em um diálogo ou 
em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa opi-
nião sobre determinado assunto, descrevemos algum lugar 
que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre alguém que 
acabamos de conhecer ou ver. É exatamente nessas situa-
ções corriqueiras que classificamos os nossos textos naquela 
tradicional tipologia: Narração, Descrição e Dissertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos as-
pectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São observa-
dos aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações 
logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, argu-
mentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de an-
tes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu 
carro quando ele apareceu. Depois de muita conver-
sa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados 
no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os 
cabelos mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se 
almeje desenvolvê-la, enfatizando acerca das ra-
zões de ela acontecer, como em: O cadastramento 
irá se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portanto, 
não se esqueça de fazê-lo, sob pena de perder o be-
nefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de 
uma modalidade na qual as ações são prescritas de 
forma sequencial, utilizando-se de verbos expres-
sos no imperativo, infinitivo ou futuro do presente: 
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Misture todos os ingrediente e bata no liquidificador 
até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumen-
tativos, revelados por uma carga ideológica cons-
tituída de argumentos e contra-argumentos que 
justificam a posição assumida acerca de um deter-
minado assunto: A mulher do mundo contemporâ-
neo luta cada vez mais para conquistar seu espaço 
no mercado de trabalho, o que significa que os gê-
neros estão em complementação, não em disputa.

2. Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características 
sócio-comunicativas definidas por seu estilo, função, 
composição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: 
receita culinária, e-mail, reportagem, monografia, poema, 
editorial, piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, 
blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo de-
pende, em grande parte, da situação de produção, ou 
seja, a finalidade do texto a ser produzido, quem são os 
locutores e os interlocutores, o meio disponível para vei-
cular o texto, etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
gação científica são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científico, 
seminário, conferência.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto 

Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7.ª ed. Reform.  – 
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Português – Literatura, Produção de Textos & Gra-
mática – volume único / Samira Yousseff Campedelli, 
Jésus Barbosa Souza. – 3.ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

SITE
http://www.brasilescola.com/redacao/tipologia-tex-

tual.htm

Observação: Não foram encontradas questões abran-
gendo tal conteúdo.

ESTUDO DE TEXTO(S) 

Texto Literário: expressa a opinião pessoal do autor 
que também é transmitida através de figuras, impreg-
nado de subjetivismo. Exemplo: um romance, um conto, 
uma poesia... (Conotação, Figurado, Subjetivo, Pessoal).

Texto Não-Literário: preocupa-se em transmitir uma 
mensagem da forma mais clara e objetiva possível. Exem-
plo: uma notícia de jornal, uma bula de medicamento. 
(Denotação, Claro, Objetivo, Informativo).

O objetivo do texto é passar conhecimento para o 
leitor. Nesse tipo textual, não se faz a defesa de uma 

ideia. Exemplos de textos explicativos são os encontra-
dos em manuais de instruções.

Informativo: Tem a função de informar o leitor a res-
peito de algo ou alguém, é o texto de uma notícia de 
jornal, de revista, folhetos informativos, propagandas. 
Uso da função referencial da linguagem, 3ª pessoa do 
singular.

Descrição: Um texto em que se faz um retrato por es-
crito de um lugar, uma pessoa, um animal ou um objeto. 
A classe de palavras mais utilizada nessa produção é o 
adjetivo, pela sua função caracterizadora. Numa aborda-
gem mais abstrata, pode-se até descrever sensações ou 
sentimentos. Não há relação de anterioridade e posterio-
ridade. Significa “criar” com palavras a imagem do objeto 
descrito. É fazer uma descrição minuciosa do objeto ou 
da personagem a que o texto se refere.

Narração: Modalidade em que se conta um fato, fic-
tício ou não, que ocorreu num determinado tempo e lu-
gar, envolvendo certos personagens. Refere-se a objetos 
do mundo real. Há uma relação de anterioridade e pos-
terioridade. O tempo verbal predominante é o passado. 
Estamos cercados de narrações desde as que nos contam 
histórias infantis, como o “Chapeuzinho Vermelho” ou a 
“Bela Adormecida”, até as picantes piadas do cotidiano.

Dissertação: Dissertar é o mesmo que desenvolver 
ou explicar um assunto, discorrer sobre ele. Assim, o 
texto dissertativo pertence ao grupo dos textos expositi-
vos, juntamente com o texto de apresentação científica, 
o relatório, o texto didático, o artigo enciclopédico. Em 
princípio, o texto dissertativo não está preocupado com 
a persuasão e sim, com a transmissão de conhecimento, 
sendo, portanto, um texto informativo.

Argumentativo: Os textos argumentativos, ao contrá-
rio, têm por finalidade principal persuadir o leitor sobre o 
ponto de vista do autor a respeito do assunto. Quando o 
texto, além de explicar, também persuade o interlocutor 
e modifica seu comportamento, temos um texto disser-
tativo-argumentativo.

Exemplos: texto de opinião, carta do leitor, carta de 
solicitação, deliberação informal, discurso de defesa e 
acusação (advocacia), resenha crítica, artigos de opinião 
ou assinados, editorial. 

Exposição: Apresenta informações sobre assuntos, 
expõe ideias; explica, avalia, reflete. (analisa ideias). Es-
trutura básica; ideia principal; desenvolvimento; conclu-
são. Uso de linguagem clara. Exemplo: ensaios, artigos 
científicos, exposições.

Injunção: Indica como realizar uma ação. É também 
utilizado para predizer acontecimentos e comportamen-
tos. Utiliza linguagem objetiva e simples. Os verbos são, 
na sua maioria, empregados no modo imperativo. Há 
também o uso do futuro do presente. Exemplo: Receita 
de um bolo e manuais.

Diálogo: é uma conversação estabelecida entre duas 
ou mais pessoas. Pode conter marcas da linguagem oral, 
como pausas e retomadas.

Entrevista: é uma conversação entre duas ou mais 
pessoas (o entrevistador e o entrevistado), na qual per-
guntas são feitas pelo entrevistador para obter informa-
ção do entrevistado. Os repórteres entrevistam as suas 
fontes para obter declarações que validem as informa-
ções apuradas ou que relatem situações vividas por 
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS, 
FRACIONÁRIOS E DECIMAIS. 
FRAÇÕES ORDINÁRIAS E DECIMAIS. 

Números Naturais e suas operações fundamentais

1. Defi nição de Números Naturais

Os números naturais como o próprio nome diz, são 
os números que naturalmente aprendemos, quando es-
tamos iniciando nossa alfabetização. Nesta fase da vida, 
não estamos preocupados com o sinal de um número, 
mas sim em encontrar um sistema de contagem para 
quantifi carmos as coisas. Assim, os números naturais são 
sempre positivos e começando por zero e acrescentando 
sempre uma unidade, obtemos os seguintes elementos: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .

Sabendo como se constrói os números naturais, po-
demos agora defi nir algumas relações importantes entre 
eles:

a) Todo número natural dado tem um sucessor (nú-
mero que está imediatamente à frente do número 
dado na seqüência numérica). Seja m um núme-
ro natural qualquer, temos que seu sucessor será 
sempre defi nido como m+1. Para fi car claro, se-
guem alguns exemplos:

Ex: O sucessor de 0 é 1.
Ex: O sucessor de 1 é 2.
Ex: O sucessor de 19 é 20.

b) Se um número natural é sucessor de outro, então 
os dois números que estão imediatamente ao lado 
do outro são considerados como consecutivos. Ve-
jam os exemplos:

Ex: 1 e 2 são números consecutivos.
Ex: 5 e 6 são números consecutivos.
Ex: 50 e 51 são números consecutivos.

c) Vários números formam uma coleção de números 
naturais consecutivos se o segundo for sucessor 
do primeiro, o terceiro for sucessor do segundo, o 
quarto for sucessor do terceiro e assim sucessiva-
mente. Observe os exemplos a seguir:

Ex: 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

d) Analogamente a defi nição de sucessor, podemos 
defi nir o número que vem imediatamente antes ao 
número analisado. Este número será defi nido como 
antecessor. Seja m um número natural qualquer, te-
mos que seu antecessor será sempre defi nido como 
m-1. Para fi car claro, seguem alguns exemplos:

Ex: O antecessor de 2 é 1.
Ex: O antecessor de 56 é 55.
Ex: O antecessor de 10 é 9.

FIQUE ATENTO!
O único número natural que não possui ante-
cessor é o 0 (zero) !

1.1. Operações com Números Naturais

Agora que conhecemos os números naturais e temos 
um sistema numérico, vamos iniciar o aprendizado das 
operações matemáticas que podemos fazer com eles. 
Muito provavelmente, vocês devem ter ouvido falar das 
quatro operações fundamentais da matemática: Adição, 
Subtração, Multiplicação e Divisão. Vamos iniciar nossos 
estudos com elas:

Adição: A primeira operação fundamental da Aritmé-
tica tem por fi nalidade reunir em um só número, todas 
as unidades de dois ou mais números. Antes de surgir 
os algarismos indo-arábicos, as adições podiam ser rea-
lizadas por meio de tábuas de calcular, com o auxílio de 
pedras ou por meio de ábacos. Esse método é o mais 
simples para se aprender o conceito de adição, veja a 
fi gura a seguir:

Observando a historinha, veja que as unidades (pe-
dras) foram reunidas após o passeio no quintal. Essa reu-
nião das pedras é defi nida como adição. Simbolicamen-
te, a adição é representada pelo símbolo “+” e assim a 
historinha fi ca da seguinte forma:

3
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 + 2

𝑃𝑒𝑔𝑢𝑒𝑖 𝑛𝑜 𝑞𝑢𝑖𝑛𝑡𝑎𝑙 = 5
𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

Como toda operação matemática, a adição possui al-
gumas propriedades, que serão apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A adição no conjunto dos números 
naturais é fechada, pois a soma de dois números 
naturais será sempre um número natural.

b) Associativa: A adição no conjunto dos núme-
ros naturais é associativa, pois na adição de três 
ou mais parcelas de números naturais quaisquer 
é possível associar as parcelas de quaisquer mo-
dos, ou seja, com três números naturais, somando 
o primeiro com o segundo e ao resultado obtido 
somarmos um terceiro, obteremos um resultado 
que é igual à soma do primeiro com a soma do se-
gundo e o terceiro. Apresentando isso sob a forma 
de números, sejam A,B e C, três números naturais, 
temos que:

𝐴 + 𝐵 + 𝐶 = 𝐴 + (𝐵 + 𝐶)
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c) Elemento neutro: Esta propriedade caracteriza-se pela existência de número que ao participar da operação de 
adição, não altera o resultado fi nal. Este número será o 0 (zero). Seja A, um número natural qualquer, temos que:

𝐴 + 0 = 𝐴

d) Comutativa: No conjunto dos números naturais, a adição é comutativa, pois a ordem das parcelas não altera a 
soma, ou seja, somando a primeira parcela com a segunda parcela, teremos o mesmo resultado que se somando 
a segunda parcela com a primeira parcela. Sejam dois números naturais A e B, temos que:

𝐴+ 𝐵 = 𝐵 + 𝐴

Subtração: É a operação contrária da adição. Ao invés de reunirmos as unidades de dois números naturais, vamos 
retirar uma quantidade de um número. Voltando novamente ao exemplo das pedras:

Observando a historinha, veja que as unidades (pedras) que eu tinha foram separadas. Essa separação das pedras é 
defi nida como subtração.  Simbolicamente, a subtração é representada pelo símbolo “-” e assim a historinha fi ca da se-
guinte forma:

5
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 −

3
𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑎  𝑜 𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 = 2

𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

A subtração de números naturais também possui suas propriedades, defi nidas a seguir:

a) Não fechada: A subtração de números naturais não é fechada, pois há um caso onde a subtração de dois núme-
ros naturais não resulta em um número natural. Sejam dois números naturais A,B onde A < B, temos que:

A − B < 0
 Como os números naturais são positivos, A-B não é um número natural, portanto a subtração não é fechada.

b) Não Associativa: A subtração de números naturais também não é associativa, uma vez que a ordem de resolução é 
importante, devemos sempre subtrair o maior do menor. Quando isto não ocorrer, o resultado não será um número 
natural.

c) Elemento neutro: No caso do elemento neutro, a propriedade irá funcionar se o zero for o termo a ser subtraído 
do número. Se a operação for inversa, o elemento neutro não vale para os números naturais:

d) Não comutativa: Vale a mesma explicação para a subtração de números naturais não ser associativa. Como a 
ordem de resolução importa, não podemos trocar os números de posição

Multiplicação: É a operação que tem por fi nalidade adicionar o primeiro número denominado multiplicando ou 
parcela, tantas vezes quantas são as unidades do segundo número denominadas multiplicador. Veja o exemplo:

Ex: Se eu economizar toda semana R$ 6,00, ao fi nal de 5 semanas, quanto eu terei guardado?

Pensando primeiramente em soma, basta eu somar todas as economias semanais:

6 + 6 + 6 + 6 + 6 = 30

Quando um mesmo número é somado por ele mesmo repetidas vezes, defi nimos essa operação como multiplica-
ção. O símbolo que indica a multiplicação é o “x” e assim a operação fi ca da seguinte forma:

6 + 6 + 6 + 6 + 6
𝑆𝑜𝑚𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠 = 6 𝑥 5

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑚𝑢𝑙𝑡𝑖𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜 𝑝𝑒𝑙𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖çõ𝑒𝑠 =  30
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A multiplicação também possui propriedades, que são apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A multiplicação é fechada no conjunto dos números naturais, pois realizando o produto de dois ou 
mais números naturais, o resultado será um número natural.

b) Associativa: Na multiplicação, podemos associar três ou mais fatores de modos diferentes, pois se multiplicarmos o 
primeiro fator com o segundo e depois multiplicarmos por um terceiro número natural, teremos o mesmo resultado 
que multiplicar o terceiro pelo produto do primeiro pelo segundo. Sejam os números naturais m,n e p, temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 𝑥 𝑝 = 𝑚 𝑥 (𝑛 𝑥 𝑝)

c) Elemento Neutro: No conjunto dos números naturais também existe um elemento neutro para a multiplicação 
mas ele não será o zero, pois se não repetirmos a multiplicação nenhuma vez, o resultado será 0. Assim, o elemento 
neutro da multiplicação será o número 1. Qualquer que seja o número natural n, tem-se que: 

𝑛 𝑥 1 = 𝑛

d) Comutativa: Quando multiplicamos dois números naturais quaisquer, a ordem dos fatores não altera o produto, ou 
seja, multiplicando o primeiro elemento pelo segundo elemento teremos o mesmo resultado que multiplicando o 
segundo elemento pelo primeiro elemento. Sejam os números naturais m e n, temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 = 𝑛 𝑥 𝑚

e) Prioridade sobre a adição e subtração: Quando se depararem com expressões onde temos diferentes operações 
matemática, temos que observar a ordem de resolução das mesmas. Observe o exemplo a seguir:

 Ex: 2 + 4 𝑥 3

 Se resolvermos a soma primeiro e depois a multiplicação, chegamos em 18. 
 Se resolvermos a multiplicação primeiro e depois a soma, chegamos em 14. Qual a resposta certa?

 A multiplicação tem prioridade sobre a adição, portanto deve ser resolvida primeiro e assim a resposta correta é 14. 

FIQUE ATENTO!
Caso haja parênteses na soma, ela tem prioridade sobre a multiplicação. Utilizando o exemplo, 

temos que: . Nesse caso, realiza-se a soma primeiro, pois ela está dentro dos parênteses

f) Propriedade Distributiva: Uma outra forma de resolver o exemplo anterior quando se a soma está entre parênteses 
é com a propriedade distributiva. Multiplicando um número natural pela soma de dois números naturais, é o mes-
mo que multiplicar o fator, por cada uma das parcelas e a seguir adicionar os resultados obtidos. Veja o exemplo:

2 + 4 x 3 = 2x3 + 4x3 = 6 + 12 = 18

Veja que a multiplicação foi distribuída para os dois números do parênteses e o resultado foi o mesmo que do item 
anterior.

Divisão: Dados dois números naturais, às vezes necessitamos saber quantas vezes o segundo está contido no pri-
meiro. O primeiro número é denominado dividendo e o outro número é o divisor. O resultado da divisão é chamado de 
quociente. Nem sempre teremos a quantidade exata de vezes que o divisor caberá no dividendo, podendo sobrar algum 
valor. A esse valor, iremos dar o nome de resto. Vamos novamente ao exemplo das pedras:



4

M
AT

EM
ÁT

IC
A

No caso em particular, conseguimos dividir as 8 
pedras para 4 amigos, fi cando cada um deles como 2 
unidades e não restando pedras. Quando a divisão não 
possui resto, ela é defi nida como divisão exata. Caso con-
trário, se ocorrer resto na divisão, como por exemplo, se 
ao invés de 4 fossem 3 amigos:

Nessa divisão, cada amigo seguiu com suas duas pe-
dras, porém restaram duas que não puderam ser distri-
buídas, pois teríamos amigos com quantidades diferen-
tes de pedras. Nesse caso, tivermos a divisão de 8 pedras 
por 3 amigos, resultando em um quociente de 2 e um 
resto também 2. Assim, defi nimos que essa divisão não 
é exata.

Devido a esse fato, a divisão de números naturais não 
é fechada, uma vez que nem todas as divisões são exa-
tas. Também não será associativa e nem comutativa, já 
que a ordem de resolução importa. As únicas proprieda-
des válidas na divisão são o elemento neutro (que segue 
sendo 1, desde que ele seja o divisor) e a propriedade 
distributiva.

FIQUE ATENTO!

A divisão tem a mesma ordem de prio-
ridade de resolução que a multiplicação, assim 
ambas podem ser resolvidas na ordem que 

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (Pref. De Bom Retiro – SC) A Loja Berlanda está com 
promoção de televisores. Então resolvi comprar um tele-
visor por R$ 1.700,00. Dei R$ 500,00 de entrada e o res-
tante vou pagar em 12 prestações de:

a) R$ 170,00
b) R$ 1.200,00
c) R$ 200,00
d) R$ 100,00

Resposta: Letra D: Dado o preço inicial de R$ 1700,00, 
basta subtrair a entrada de R$ 500,00, assim: R$ 
1700,00-500,00 = R$ 1200,00. Dividindo esse resulta-
do em 12 prestações, chega-se a R$ 1200,00 : 12 = R$ 
100,00

Números Inteiros e suas operações fundamentais

1.1 Defi nição de Números Inteiros

Defi nimos o conjunto dos números inteiros como a 
união do conjunto dos números naturais (N = {0, 1, 2, 3, 
4,..., n,...}, com o conjunto dos opostos dos números na-
turais, que são defi nidos como números negativos. Este 
conjunto é denotado pela letra Z e é escrito da seguinte 
forma: 

ℤ = {… ,−4,−3,−2,−1, 0, 1, 2, 3, 4, … }
Sabendo da defi nição dos números inteiros, agora é 

possível indiciar alguns subconjuntos notáveis:

a) O conjunto dos números inteiros não nulos: São 
todos os números inteiros, exceto o zero:

ℤ∗ = {… ,−4,−3,−2,−1, 1, 2, 3, 4, … }

b) O conjunto dos números inteiros não negativos: 
São todos os inteiros que não são negativos, ou 
seja, os números naturais:

ℤ+ =  0, 1, 2, 3, 4, … = ℕ
c) O conjunto dos números inteiros positivos: São to-

dos os inteiros não negativos, e neste caso, o zero 
não pertence ao subconjunto:

ℤ∗+ = 1, 2, 3, 4, …

d) O conjunto dos números inteiros não positivos: 
São todos os inteiros não positivos:

ℤ_ = {… ,−4,−3,−2,−1, 0, }

e) O conjunto dos números inteiros negativos: São 
todos os inteiros não positivos, e neste caso, o zero 
não pertence ao subconjunto:

ℤ∗_ = {… ,−4,−3,−2,−1}
1.2 Defi nições Importantes dos Números inteiros

Módulo: chama-se módulo de um número inteiro a 
distância ou afastamento desse número até o zero, na 
reta numérica inteira. Representa-se o módulo pelo sím-
bolo | |. Vejam os exemplos:

Ex: O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
Ex: O módulo de +7 é 7 e indica-se |+7| = 7
Ex: O módulo de –9 é 9 e indica-se |–9| = 9

a) O módulo de qualquer número inteiro, diferente de 
zero, é sempre positivo.

Números Opostos: Voltando a defi nição do inicio do 
capítulo, dois números inteiros são ditos opostos um do 
outro quando apresentam soma zero; assim, os pontos 
que os representam distam igualmente da origem. Vejam 
os exemplos:

Ex: O oposto do número 2 é -2, e o oposto de -2 é 2, 
pois 2 + (-2) = (-2) + 2 = 0

Ex: No geral, dizemos que o oposto, ou simétrico, de 
a é – a, e vice-versa.

Ex: O oposto de zero é o próprio zero.
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PROCESSO DE CONSTRUÇÃO E EMANCIPAÇÃO DA NAÇÃO BRASILEIRA E A CONSTRUÇÃO DO 
ESTADO DEMOCRÁTICO

O processo de construção e emancipação da Nação brasileira, está vinculada ao processo de transição da família 
Real Portuguesa para o Brasil. No contexto em que isso ocorre, precisamos lembrar que a coroa estava fugindo de 
Napoleão Bonaparte, pois havia quebrado o Bloqueio Continental.

No ano de 1808, a corte chega ao país, iniciando o Período Joanino (1808-1821), até então, não se observava no 
Brasil, uma unidade populacional, inexistia uma organização com relação delimitações territoriais, não víamos na popu-
lação elementos patriotas e nacionalista. Logo, o país começa então, o seu processo de emancipação, e isso, veio por 
meio de algumas articulações políticas, sendo elas: 
	1810: Tratados de Aliança e Amizade e de Comércio e Navegação (foram estabelecidas taxas alfandegárias prefe-

renciais aos produtos ingleses, os produtos ingleses pagavam taxas de 15%, os portugueses de 16% e as demais 
nações estrangeiras pagariam uma alíquota de 24%), que privilegiaram os ingleses, afinal, eles que trouxeram a 
família real para o Brasil; 

	1815: Formação do Reino Unido, entre Brasil, Portugal e Algarves, agora tínhamos três nações sobre o controle 
pleno de Dom João VI;

	1820: Revolução Liberal do Porto, que de liberal não tinha nada, e tinha como primazia o retorno da família real 
para Portugal. 

Todas essas ações do Período Joanino, davam o Brasil o início de uma identidade, pois dentro do território colonial 
brasileiro existiam vários núcleos coloniais sem unidade política e econômica. Alguns desses núcleos se comunicavam 
diretamente com a metrópole em Lisboa, sem qualquer comunicação feita com a sede da colônia no Rio de Janeiro, 
basicamente alguns núcleos não respeitavam a formação política da colônia brasileira. 

Seguindo essa lógica, com a independência do Brasil, começou a surgir um tímido sentimento de nacionalidade, a partir 
da unificação do território. É bom ressaltar que o sentimento de pátria e o sentimento de pertença (como o da identidade 
nacional) ainda não existiam. Após a constituição do império, o sentimento de nacionalidade ainda era bastante insípido.

Quando Dom João VI retornou para Portugal, cresceu no Brasil um sentimento de retrocesso, afinal, o Partido Portu-
guês queria a todo custo e retorno efetivo de toda a coroa. Porém, mesmo com as objeções, em 1822, Dom Pedro I vai 
proclamar a independência do Brasil frente a Portugal, mas vale lembrar, que toda articulação de independência ocorre nos 
bastidores, sem a participação massiva, sendo assim, o Brasil foi uma exceção na América com sua emancipação pacifista. 

Pintura de Pedro Américo (1888) retrata a declaração da independência do Brasil

No momento em que Dom Pedro I declarou a independência do Brasil, em 7 de setembro de 1822, movido por 
intensa pressão das elites portuguesas e brasileiras, o exército português, ainda fiel à lógica colonial, resistiu o quanto 
pôde, procurando resguardar os privilégios dados aos lusitanos em terras brasileiras. A vitória das forças leais ao Impe-
rador Pedro I contra essa resistência dão ao monarca um aumento considerável de prestígio e poder.

Dentro das primeiras articulações do imperador brasileiro foi criar e promulgar uma nova Constituição para o país, 
ao mesmo tempo que ele regimentava as leis do Brasil, ele aumentou e consolidou seu poder político, criando o Poder 
Moderador (Quarto Poder), e também, freando iniciativas revolucionárias que já estavam acontecendo no território 
nacional.

A organização da Assembleia Constituinte formada em 1823 foi a primeira tentativa, invalidada pela falta de acordo 
e pela incompatibilidade entre os deputados e a vontade do Imperador, afinal, na “primeira constituição” do Brasil, a da 
Mandioca, houve problemas entre o Imperador e os políticos que tentavam homologar a mesma.

Com essa incompatibilidade, Dom Pedro I, optou por reorganizar a sua própria constituição, e no ano de 1824, ele 
outorgou a mesma a população. 
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FIQUE ATENTO!
Uma constituição homologada passa por 
um processo de fundamentação democrá-
tica, já uma constituição outorgada, ela foi 
imposta pelo governante.

Dentro dessa Constituição, entre outras medidas, 
dava ao Imperador o poder de dissolver a Câmara e os 
conselhos provinciais, manobrando por tanto o legisla-
tivo, além de eliminar cargos quando necessário, insti-
tuir ministros e senadores com poderes vitalícios e indi-
car presidentes de comarcas. Essas medidas deixavam a 
maior parte do poder de decisão nas mãos do imperador 
e evidenciavam um caráter despótico e autoritário de um 
governo que prometeu ser liberal.

O governo de Dom Pedro I, começou a se complicar 
com a morte de Dom João VI, como ele era o herdeiro 
direto ao trono, começou a articular algumas manobras 
políticas afim de assegurar os dois tronos. Dentro dessas 
manobras, casou seu irmão Dom Miguel com sua filha e 
enviou ambos para Portugal, visando deixar o trono para 
sua filha, foi enganado por seu irmão, e isso tirou o seu 
foco do trono português. Esse fato, fez ele perder credi-
bilidade e articular sua volta para Portugal, que ocorreu 
em 1831, quando deixou seu filho Pedro de Alcântara no 
Brasil, iniciando o Período Joanino. 

Na fase regencial, muitas revoltas aconteceram, sen-
do elas: a Sabinada, a Cabanagem e a Farroupilha, em 
que prevaleceram sentimentos locais. Os revoltosos não 
tinham suas reivindicações voltadas para o âmbito nacio-
nal, mas, sim, para as próprias províncias, ou seja, para os 
interesses locais. Além disso, algumas dessas revoltas ti-
nham um caráter separatista, como a revolução Farroupi-
lha no Rio Grande do Sul, a qual reivindicava a separação 
do império e a criação de uma república no sul do Brasil.

Influenciado pelas grandes mudanças do Período Re-
gencial (Regência Trina Provisória, Regência Trina Perma-
nente, ATO ADICIONAL de 1824 e as Regências Unas de 
Diogo Feijó e Araújo Lima), fez ocorrer no Brasil a forma-
ção de uma aliança entre as elites, que correspondiam 
aos partidos Liberal e Conservador, que articularam o 
Clube da Maioridade. O clube foi responsável pelo Golpe 
da Maioridade, e com isso, Pedrinho se tornou Dom Pe-
dro II com menos de quinze anos. 

Ao longo do Segundo Reinado (1840-1889), Dom Pe-
dro II começou a promover alterações políticas, sociais 
e econômicas no país, a exemplo podemos citar: Tarifa 
Alves Branco de 1844, que estabelecia medidas protecio-
nistas ao país, e isso fomentou o nosso “primeiro surto 
industrial” com o Barão de Mauá. Nesse mesmo período, 
ficamos conhecido por possuirmos um Parlamentarismo 
às avessas, onde os partidos Liberal e Conservador eram 
mais do mesmo e defendiam apenas as classes dominan-
tes (Oligarquia). No campo social houve a manutenção 
da escravidão, mas várias leis começaram a ser criadas, 
em especial, por imposição inglesa.

O cenário patriótico do país, começou a mudar com 
o surgimento de conflitos externos, contra inimigos es-
trangeiros. Essa transição se consolidou com a Guerra do 
Paraguai (1864-1870). A partir da vitória brasileira, come-

çaram a surgir símbolos que marcariam o sentimento de 
nacionalidade, como a bandeira e o hino nacional.

Outro fator importante foi a construção da imagem 
do imperador do Brasil, Dom Pedro II, como líder da na-
ção brasileira, juntamente com a construção dos heróis 
nacionais, pois uma unidade nacional só é realizada a 
partir de uma unificação territorial e, principalmente, a 
partir da unificação da população, que começou a identi-
ficar uma memória e uma história em comum: a bandeira 
nacional, o hino nacional, os heróis nacionais e a figura 
do imperador.

Alguns outros fatores exerceram papéis fundamen-
tais na construção do sentimento nacionalista brasileiro, 
como a criação do Instituto Histórico e Geográfico do 
Brasil (IHGB), em 1838. O instituto foi responsável por 
escrever uma história coesa sobre o Brasil, que unia seus 
mais diferentes povos em um sentimento de naciona-
lismo. Também, no século XIX, a criação da Academia 
Imperial de Belas Artes contribuiu para a construção da 
identidade nacional brasileira. 

A construção da nação brasileira, o sentimento de 
nacionalidade, de patriotismo, de civismo e a identidade 
nacional foram forjados por uma elite política imperial. 
Nesse processo, faltou a participação das camadas po-
pulares da sociedade. Esse fato explica a apatia brasileira 
em relação às questões relacionadas à corrupção política 
e a ínfima consciência política do povo brasileiro.

Desta forma, no final do Segundo Reinado, Dom Pe-
dro II vinha perdendo credibilidade no cenário nacional, 
levando a ocorrer no país as questões que promoveram 
a transição do Brasil Imperial, para o Brasil República, ini-
ciando assim, a fase democrática Brasileira. 

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. “A cena de uma rua é, a um só tempo, a mesma de 
todo o quarteirão. Os pés de chumbo (portugueses) 
deixam que a cabralhada (brasileiros) se aproxime o 
mais possível. E inesperadamente, de todas as portas, 
chovem garrafas inteiras e aos pedaços sobre os in-
vasores. O sangue espirra, testas, cabeças, canelas... 
Gritos, gemidos, uivos, guinchos. É inverossímil.E a 
raça toda, de cacete em punho, vai malhando... E os cor-
pos a cair ensanguentados sobre os cacos navalhantes 
das garrafas. ”

(Correia, V.,1933, p. 42)

O episódio, descrito acima, relata o enfrentamento en-
tre portugueses e brasileiros, em 13/03/1831, no Rio de 
Janeiro, conhecido como Noite das Garrafadas. Essa ma-
nifestação assemelhava-se às lutas liberais travadas na 
Europa, após as decisões tomadas pelo Congresso de 
Viena.
A respeito dessa insatisfação popular, presente tanto na 
Europa, após 1815, quanto nos conflitos nacionais, du-
rante o I Reinado, é correto afirmar que 
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a) D. Pedro II adota a mesma política praticada por mo-
narcas europeus; quando, ao outorgar uma carta 
constitucional, contrariou os interesses, tanto da clas-
se oligárquica, fiel ao trono, quanto das classes popu-
lares, as quais permaneceram sem direito ao voto.   

b) o governo brasileiro também se utilizou de emprésti-
mos junto à Inglaterra, aumentando a dívida externa 
e fortalecendo a economia inglesa, a fim de sanar o 
deficit orçamentário e suprir os gastos militares em 
campanhas contra os levantes populares.   

c) D. Pedro I, buscando recuperar sua popularidade, ini-
ciou uma série de visitas às províncias revoltosas do 
país, adotando a mesma estratégia diplomática que 
alguns regentes europeus, nessa época, praticaram, 
sem contudo, lograrem nenhum sucesso político.   

d) as guerras travadas contra o exército napoleônico, 
na Europa, e o envolvimento do Brasil, na Guerra da 
Cisplatina, provocaram, em ambos os casos, a enor-
me insatisfação popular e revolta, diante do elevado 
número de combatentes mortos.   

e) a retomada de políticas absolutistas, como o estabele-
cimento do Poder Moderador, no Brasil, dando plenos 
poderes a D. Pedro I e, na Europa, a dura repressão 
contra as ideias liberais, deflagradas pela Revolução 
Francesa, ocasionaram uma enorme insatisfação po-
pular.   

Resposta: Letra E.  Somente a alternativa E está cor-
reta. Em 1815 ocorreu na Europa o Congresso de 
Viena com o objetivo de retornar a velha ordem. Isso 
contribuiu para a ascensão do rei da França Carlos X, 
1824-1830, implantar um regime similar ao velho ab-
solutismo. No Brasil, no contexto do Primeiro Reinado, 
1822-1831, D. Pedro I contribuiu para a solidificação 
de um regime monárquico caracterizado pela cen-
tralização do poder nas mãos do imperador através 
do Poder Moderador estabelecido na constituição de 
1824. Em 1830, ocorreu um movimento na França que 
culminou com a derrubada do rei Carlos X e no Brasil 
intensificaram as críticas ao governo de Pedro I que, 
após a Noite das Garrafadas, abdicou ao trono em 
1831.  

2. Por onde mais se distanciava a ficção parlamentar bra-
sileira do modelo britânico era pelo fato da subida ou da 
queda de um ministério depender só idealmente, entre 
nós, de uma eventual maioria na câmara popular.

(Sérgio Buarque de Holanda. “Do Império à República”. In: O 
Brasil monárquico, tomo II, vol 5, 1985.)

O historiador refere-se ao regime monárquico brasileiro 
como “ficção parlamentar”, porque 
a) o ordenamento político brasileiro era sustentado pelas 

tradições orais.    
b) os ministros podiam governar sem contar com o apoio 

do Parlamento.    
c) o debate de ideias políticas no país estava interditado 

pelo governo imperial.    
d) a manutenção de grupos dirigentes submetia-se ao 

exercício do poder moderador.    
e) o poder absolutista do rei proibia a constituição de 

partidos políticos.    

Resposta: Letra D. O Poder Moderador dava à Dom 
Pedro I o poder de interferir nos demais poderes po-
líticos do Brasil. Logo, dava ao Imperador amplos po-
deres na Nação. Sendo assim, os poderes Legislativo e 
Judiciário eram meros instrumentos de “ficção”.  

A CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA E A CON-
QUISTA DA CIDADANIA

Para começarmos a refletir sore a Constituição Bra-
sileira e a conquista da cidadania, precisamos fazer um 
breve histórico da formação das Constituições do nos-
so país. Desta forma, observe todas as constituições que 
foram vigentes no Brasil, desde o processo de indepen-
dência até a nossa última constituição, de 1988 que ainda 
está vigente até hoje. 

Constituição de 1824

	A primeira Constituição brasileira foi outorgada, 
por Dom Pedro I, em 25 de março de 1824.

	Concentrava poderes nas mãos do imperador, 
através do poder moderador.

	Só os ricos podiam votar, pois o voto era baseado 
em renda. Este sistema eleitoral excluiu a maioria 
da população brasileira do direito de escolher seus 
representantes.

	Igreja subordinada ao Estado.
	Manutenção do sistema que garantia os interesses 

da aristocracia.
	O Brasil seguiria o regime político monárquico, 

sendo que o poder seria transmitido de forma he-
reditária.

	O poder moderador, exercido pelo imperador, 
estava acima dos outros poderes. Através deste 
poder, o imperador poderia controlar e regular os 
outros poderes. Assim, o imperador tinha o poder 
absoluto sobre todas as esferas do governo bra-
sileiro.

	Voto censitário, ou seja, para poder votar e se can-
didatar a pessoa deveria comprovar determinada 
renda.

	Estabeleceu os quatro poderes: executivo, legislati-
vo, judiciário e moderador.

	Estabeleceu a Igreja Católica como religião oficial 
do Brasil. A Igreja ficou subordinada ao Estado.

	Criação do Conselho de Estado, composto por 
conselheiros escolhidos pelo imperador.

	Poder executivo exercido pelo imperador e minis-
tros de Estado.

	Deputados e senadores seriam os responsáveis 
pela elaboração das leis do país, que seriam execu-
tadas pelo poder executivo.

	Manutenção da divisão territorial nacional em pro-
víncias.

	O imperador tinha o direito de não responder na 
justiça por seus atos.

	Estabelecimento de garantias e direitos individuais. 
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Constituição de 1891

	 Nome do país – Estados Unidos do Brasil;
	Carta promulgada (feita legalmente) Estado Fede-

rativo / República Presidencialista;
	Três poderes (extinto o poder moderador);
	Voto Universal (para todos / muitas exceções, ex. 

analfabetos);
	Estado Laico (separado da Igreja);
	Modelo externo – constituição norte-americana.

Constituição de 1934
	Nome do país – Estados Unidos do Brasil;
	Carta promulgada (feita legalmente);
	Reforma Eleitoral – introduzidos o voto secreto e o 

voto feminino;
	Criação da Justiça do Trabalho Leis Trabalhistas – 

jornada de 8 horas diárias, repouso semanal, férias 
remuneradas (13° salário só mais tarde, com João 
Goulart).

Constituição de 1937
	Nome do país – Estados Unidos do Brasil;
	Carta outorgada (imposta);
	Inspiração fascista – regime ditatorial, perseguição 

e opositores, intervenção do estado na economia;
	Abolidos os partidos políticos e a liberdade de im-

prensa
	Mandato presidencial prorrogado até a realização 

de um plebiscito (que nunca foi realizado);
	Modelo externo – Ditaduras fascistas (ex., Itália, Po-

lônia, Alemanha).

Constituição de 1946
	Nome do país – Estados Unidos do Brasil;
	Carta promulgada (feita legalmente);
	Mandato presidencial de 5 anos (quinquênio);
	Ampla autonomia político-administrativa para es-

tados e municípios;
	Defesa da propriedade privada (e do latifúndio);
	Assegurava direito de greve e de livre associação 

sindical;
	Garantia liberdade de opinião e de expressão;
	Contraditória na medida em que conciliava res-

quícios do autoritarismo anterior (intervenção do 
Estado nas relações patrão x empregado) com me-
didas liberais (favorecimento ao empresariado).

Constituição de 1967
	Nome do país – República Federativa do Brasil;
	Documento promulgado (foi aprovado por um 

Congresso Nacional mutilado pelas cassações);
	Confirmava os Atos Institucionais e os Atos Com-

plementares do governo militar.
 
Constituição de 1988, apelidada de “Constituição 

Cidadã”
	Nome do país – República Federativa do Brasil;
	Carta promulgada (feita legalmente);
	Reforma eleitoral (voto para analfabetos e para 

brasileiros de 16 e 17 anos);
	Terra com função social;

	Combate ao racismo (sua prática constitui crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de re-
clusão);

	Garantia aos índios da posse de suas terras (a se-
rem demarcadas);

	Novos direitos trabalhistas – redução da jornada 
semanal, seguro desemprego, férias remuneradas 
acrescidas de 1/3 do salário, os direitos trabalhistas 
aplicam-se aos trabalhadores urbanos e rurais e se 
estendem aos trabalhadores domésticos.

A Constituição Federal de 1988, foi promulgada no 
dia 05 de outubro, tornando-se a sétima Constituição do 
Brasil, ela foi homologada por um processo democrático 
dentro do governo de José Sarney. O processo de trami-
tação foi longo, foram quase 2 anos para a Assembleia 
Constituinte conseguir formatar a mesma, sob a batuta 
de Ulysses Guimarães. 

Assembleia Constituinte foi formada por 
deputados federais e senadores, a mes-
ma foi convocada pela emenda constitucio-
nal nº 26/1985.

#FicaDica

O país é regido pelos dogmas políticos regimentados 
na Constituição Federal, por esse fator ela é chamada de lei 
suprema do país, porque é nela que foi estabelecida a estru-
tura e organização do Estado. É na CF que estão as normas 
fundamentais, que são superiores às outras normas jurídicas.

Constituição de 1988, foi apelidada de “Constituição 
Cidadã”, passando assim, a ter uma importância histórica 
para o Brasil, afinal ela foi a primeira e única Constituição 
do Brasil após o declínio do Regime Civil Militar (Ditadu-
ra Militar), desta forma, é considerada um marco da de-
mocracia brasileira, pois garantiu o Estado democrático 
de direito e a justiça social. Foi a primeira Constituição 
brasileira a permitir a participação popular na sua elabo-
ração, e com isso, ampliou muito a proteção aos direitos 
e garantias fundamentais individuais e coletivos.

EXERCÍCIOS COMENTADOS  

1. Em 1988, foi promulgada, através da Assembleia Cons-
tituinte eleita pelo voto popular, a constituição conhe-
cida como “Constituição Cidadã”. Mas, nem todas as 
Constituições brasileiras tiveram essa feição, a exemplo 
da outorgada em 1824 por D. Pedro I, pela qual: 

a) foi instituído o Poder Moderador.   
b) se extinguiu o Poder Judiciário.   
c) consolidou-se a vitória do Partido Brasileiro.   
d) estabeleceu-se a separação entre os poderes eclesi-

ástico e civil.   
e) se conseguiu o desenvolvimento do que se convencio-

nou chamar de questão militar.   
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CATEGORIAS DE ANÁLISE GEOGRÁFICA: 
TERRITÓRIO, PAISAGEM E ESPAÇO GEO-
GRÁFICO. CARTOGRAFIA: UTILIDADE 
DAS CARTAS BÁSICAS (BASES CARTO-
GRÁFICAS) E DAS CARTAS TEMÁTICAS. 

A Geografia é considerada como a ciência que estuda 
o espaço geográfico por meio das relações criadas en-
tre o homem e o meio em que ele vive. Analisa, ainda, a 
dinâmica dessa relação e a forma como ela interfere no 
espaço geográfico, contribuindo para que a sociedade 
encontre a melhor forma de conviver no meio.

Assim, o estudo da Geografia se dá em categorias 
geográficas como: lugar, paisagem, território e região.

LUGAR

Trata-se de um termo com muitos significados, mas, 
no estudo de Geografia é alvo de um debate mais es-
pecífico, ganhando novos contornos. Não há entre os 
geógrafos um consenso sobre o que seria propriamente 
o lugar, uma vez que existem diferentes abordagens e 
correntes teóricas.

De maneira geral, na concepção clássica da Geogra-
fia, o estudo de local tinha uma importância secundária, 
tendo sua noção vinculada ao local. Em outras palavras, 
referia-se apenas a uma porção mais ou menos definida 
do espaço. No entanto, essa ideia foi sendo enriquecida 
ao longo do tempo e do avanço das discussões.

Atribui-se a Carl Sauer a primeira grande contribuição 
para a valorização do conceito de lugar. Para o autor, a 
paisagem cultural é o que define o estudo da Geografia e 
o sentido do lugar se vincula diretamente à ideia de sig-
nificação da paisagem. A partir daí, se ampliou para uma 
percepção mais profunda, descritiva e específica sobre 
o termo, levando em conta os significados e atributos 
únicos de um dado ponto do espaço, transformando a 
análise em pontos de vista e sensações únicas.

Com essa evolução, sobretudo também pelas contri-
buições de autores como Yi-Fu Tuan e Anne Butiimer, a 
ideia de lugar passou a associar-se à corrente filosófica 
da fenomenologia. Basicamente, essa corrente trata os 
fatos como únicos, partindo da compreensão do ser sobre 
a realidade e não da realidade isolada. Por isso, o lugar 
ganhou a ideia de significação e, mais do que isso, de 
afeto e percepção.

Assim, uma rua em que passamos a infância pode ser 
chamada de lugar, a região onde vivemos, até mesmo 
nossas casas e locais como uma fazenda na qual se gosta 
de passar os finais de semana. Tudo isso, de acordo com 
a Geografia, é um lugar, e apresenta-se como um fenô-
meno concernente à dinâmica do espaço geográfico.

Espaços públicos de convivência e lazer são frequen-
temente abordados e estudados pela Geografia a partir 
da ideia de lugar. Em alguns casos, estudos geográficos 
com base nessa premissa foram responsáveis pela mu-
dança na arquitetura de praças e espaços de lazer, so-
bretudo no sentido da afetividade evocada que possuem 
esses locais à compreensão e percepção das pessoas.

PAISAGEM

A paisagem é considerada, pela maioria das correntes 
do pensamento geográfico, um conceito-chave da Geo-
grafia. O termo paisagem é polissêmico, ou seja, pode 
ser utilizado de diferentes maneiras e por várias ciências.

Essa categoria geográfica consiste em tudo aquilo 
que é perceptível por meio de nossos sentidos (visão, 
olfato, tato e audição), no entanto, a análise da paisa-
gem é mais recorrente e eficaz por meio da visão. Nesse 
sentido, a Geografia moderna, que priorizava os estudos 
dos lugares e das regiões, utilizou-se da fisionomia dos 
lugares para atingir êxito em suas abordagens geográfi-
cas, observando as transformações no espaço em decor-
rência das atividades humanas na natureza.

A paisagem é formada por diferentes elementos, que 
podem ser de domínio natural, humano, social, cultural 
ou econômico e que se articulam uns com os outros. Ela 
está em constante processo de modificação, se adaptan-
do conforme as atividades humanas.

Para Oliver Dolfuss, geógrafo francês, as paisagens 
são fruto da ação humana no espaço e as classifica em 
três grandes famílias, em função das modalidades da in-
tervenção humana:

• Paisagem natural: não foi submetida à ação do ho-
mem.

• Paisagem modificada: é fruto da ação das coleti-
vidades de caçadores e de coletores que, mesmo 
não exercendo atividades pastoris ou agrícolas, em 
seus constantes deslocamentos, pode modificar a 
paisagem de modo irreversível, por meio do fogo, 
derrubadas de árvores etc.

• Paisagens organizadas: são aquelas que represen-
tam o resultado de uma ação consciente, combi-
nada e contínua sobre o meio natural, como, por 
exemplo, as cidades, praças etc.

Em síntese, é importante destacar que a paisagem é 
constituída pelas relações do homem com o espaço na-
tural. Sua observação é muito importante, pois retrata as 
relações sociais estabelecidas em um determinado local, 
no qual cada observador seleciona as imagens que achar 
mais relevantes. Portanto, diferentes pessoas podem en-
xergar um mesmo espaço em diferentes perspectivas de 
paisagem. 

TERRITÓRIO

A categoria território, juntamente com a paisagem, 
lugar, região e espaço, é um dos principais focos de es-
tudo da Geografia. Nesse sentido, o território é consi-
derado, pela maioria das correntes do pensamento geo-
gráfico, um conceito-chave da Geografia. Contudo, sua 
análise não é exclusiva da Geografia, sendo, portanto, 
abordada por outras ciências, o que o torna um termo 
também polissêmico.

Na análise do território, os aspectos geológicos, geo-
morfológicos, hidrográficos e os recursos naturais, por 
exemplo, ficam em segundo plano, visto que sua abor-
dagem privilegia as relações de poder estabelecidas no 
espaço.
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A concepção mais comum de território (na ciência 
geográfica) é a de uma divisão administrativa. Por meio 
de relações de poder, são criadas fronteiras entre países, 
regiões, estados, municípios, bairros e até mesmo áreas 
de influência de um determinado grupo. Para Friedrich 
Ratzel, o território representa uma porção do espaço ter-
restre identificada pela posse, sendo uma área de domí-
nio de uma comunidade ou Estado.

No entanto, o conceito de território abrange mais 
que aspectos tangíveis como a ideia de Estado-Nação. 
Qualquer espaço definido e delimitado por e a partir de 
relações de poder se caracteriza como território. Uma 
abordagem geopolítica, por exemplo, permite afirmar 
que um consulado ou uma embaixada em diferentes 
países, seja considerado como parte de um território de 
outra nação.

Assim, o território não se restringe somente às fron-
teiras entre países. É também caracterizado pela ideia de 
posse, domínio e poder, correspondendo ao espaço geo-
gráfico socializado, apropriado para os seus habitantes, 
independentemente da extensão territorial.

REGIÃO

Trata-se de conceito amplamente utilizado no senso 
comum, geralmente empregado em referência a uma 
área do espaço mais ou menos delimitada. Na Geografia, 
a região refere-se a uma porção superficial designada a 
partir de uma característica que lhe é marcante ou que é 
escolhida por aquele que concebe a região em questão. 
Assim, existem regiões naturais, regiões econômicas, re-
giões políticas, entre muitos outros tipos.

Pode-se dizer que a região não existe diretamente, 
mas é uma construção intelectual humana, em uma ideia 
muito defendida pelo geógrafo estadunidense Richard 
Hartshorne (1899-1992) com base na filiação filosófica 
de Immanuel Kant. No âmbito da Literatura, por sua vez, 
essa noção está vinculada ao conceito de regionalismo, 
que expressa o conjunto de costumes, expressões lin-
guísticas e outros valores que apresentam variação entre 
uma região e outra, dando uma identidade coletiva para 
os diferentes lugares.

FIQUE ATENTO!
Classificação da Geografia – A Geografia pode 
ser classificada em: Geografia Regional e Geo-
grafia Geral.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PREFEITURA DE CAMBORI-SC – EXCELÊNCIA – 
2017) O espaço geográfico é a natureza transformada 
pelo trabalho dos seres humanos, um conjunto constitu-
ído por diferentes paisagens.
Ele pode ser grande ou pequeno, movimentado ou não 
apresentando elementos naturais ou culturais e elemen-
tos invisíveis. O espaço é construído e reconstruído per-
manentemente pelo trabalho humano e pela natureza. A 

Geografia, assim como outras ciências, também possui 
conceitos que são fundamentais para o seu estudo, sen-
do eles: paisagem, lugar, território e a região.
Julgue as afirmativas apresentadas.

I – Paisagem: No senso comum a palavra pode ter di-
ferentes significados como onde estão as estrelas ou as 
distâncias de um lugar ao outro. Mas, para a Geogra-
fia, o espaço estudado com maior ênfase é aquele no 
qual ocorrem relações sociais, econômicas e políticas em 
uma escala que varia do local para o global. É aquele que 
apresenta alguma relação com as pessoas que o habitam.
II – Lugar: O lugar é a parte do espaço onde as relações 
de proximidade e afetividade dos indivíduos se entrela-
çam, sobretudo as do cotidiano. É onde as pessoas cons-
troem referências quase que sentimentais com o lugar e, 
ainda, onde cada pessoa busca suas referências pessoais, 
construindo  seus sistemas de valores que fundamentam 
a vida em sociedade. Portanto, o conceito de lugar está 
relacionado à dimensão cultural e fortemente relaciona-
do à identidade e ao cotidiano.
III – Espaço: É tudo aquilo que vemos, e se constitui a 
partir da presença, em diferentes escalas, dos elemen-
tos naturais e culturais em que a sociedade interage. Os 
quais a percepção permite a leitura do espectador, onde 
encontramos elementos socioculturais resultantes da 
formação histórica, cultural, emocional e físico resultan-
tes da dinâmica natural.
IV – Território: O território é temporário e modificável, 
depende das relações e escalas temporais. É onde ocorre 
as relações de poder e como os que o habitam o conhe-
cem.

Está CORRETO somente o que está afirmado em:

a) I, II e IV. 
b) I, III e IV. 
c) II e IV. 
d) Nenhuma das alternativas. 

Resposta: Letra C. Os conceitos de lugar e território 
abordados estão corretos, no entanto, espaço e paisa-
gem, não. Vejamos, portanto, o que significa paisagem 
e região.
Afirmativa I – Errado – Trata-se de região. Vejamos o 
conceito: Região: área do espaço com um mínimo de 
delimitação. Na Geografia, a região refere-se a uma 
porção superficial designada a partir de uma carac-
terística que lhe é marcante ou que é escolhida por 
aquele que concebe a região em questão. Assim, exis-
tem regiões naturais, regiões econômicas, regiões po-
líticas, entre muitos outros tipos
Afirmativa III – Errado – Trata-se de paisagem. Vejamos 
o conceito: Paisagem: tudo aquilo que é perceptível 
por meio de nossos sentidos. É formada por diferentes 
elementos que podem ser de domínio natural, huma-
no, social, cultural ou econômico e que se articulam 
uns com os outros. Passa por constantes processos de 
modificação, sendo adaptada conforme as atividades 
humanas.
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GEOGRAFIA REGIONAL

A Geografia Regional estuda as regiões da Terra de ma-
neira descritiva, a fim de entender as características e par-
ticularidades de cada uma delas. Podemos designar como 
geografia regional aquela que divide o mundo em regiões 
que se diferenciam por aspectos físicos e não por fronteiras 
políticas.

A região pode definir-se como uma área homogê-
nea que pode resultar de diversos fatores. Por exemplo, 
podem existir regiões de formação natural (geológicas, 
botânicas, climáticas, etc.) que são o resultado das ações 
de vários agentes causadores do Intemperismo. Além de 
regiões humanizadas (agrícolas, industriais, culturais, de-
mográficas, históricas, etc.) que resultam da atividade do 
homem.

Existe uma grande variação no que se refere aos limites 
regionais, isso faz com que os geógrafos em muitas situa-
ções utilizem unidades administrativas para tentarem efe-
tuar a sua síntese regional. O precursor da geografia regio-
nal foi Vidal de la Blache (1845-1918), pertencente à escola 
geográfica francesa.

A geografia regional também é considerada uma 
abordagem do estudo das ciências geográficas (de for-
ma semelhante à geografia quantitativa ou às geogra-
fias críticas). Essa abordagem era prevalecente durante 
a segunda metade do século XIX até a primeira metade 
do século XX, também conhecida como o período do pa-
radigma geográfico regional, quando a geografia regio-
nal tomou a posição central nas ciências geográficas. Foi 
posteriormente criticada por sua descritividade e a falta 
de teoria (geografia regional como abordagem empírica 
das ciências geográficas). Um criticismo massivo foi le-
vantado contra essa abordagem nos anos 50 e durante a 
revolução quantitativa. Os principais críticos foram Kim-
ble e Schaefer.

O paradigma da geografia regional teve impacto em 
muitas das ciências geográficas (como a geografia eco-
nômica regional ou a geomorfologia regional). A geo-
grafia regional ainda é ensinada em algumas universi-
dades como o estudo das principais regiões do mundo, 
como a América do Norte e Latina, a Europa e a Ásia e 
seus países. Além disso, a noção de uma abordagem de 
cidade-regional ao estudo da geografia ganhou crédito 
no meio dos anos 90, depois dos trabalhos de pessoas 
como Saskia Sassen, apesar de ser também criticada, por 
exemplo por Peter Storper.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (SEDF – CESPE – 2017) Com relação aos processos de 
regionalização no Brasil e no mundo, julgue o item sub-
sequente.
Atualmente, divide-se a economia mundial em países de-
senvolvidos, emergentes e menos desenvolvidos, sendo 
os conceitos de emergente e subdesenvolvimento simi-
lares.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. De modo geral, o mundo é divi-
dido em países desenvolvidos e subdesenvolvidos. 
Considera-se emergentes aqueles países subdesen-
volvidos que apresentam quadros de crescimento 
econômico prósperos e características socioeconômi-
cas que diferenciam esses países das demais econo-
mias periféricas. Emergente e subdesenvolvidos não 
são necessariamente similares, afinal, nem todo países 
subdesenvolvidos é emergente.

A LINGUAGEM DOS MAPAS 

A linguagem cartográfica moderna integra o campo 
das linguagens visuais, ou seja, utiliza símbolos, sinais 
gráficos e faz uso próprio das cores. Uma vez conhecidos 
seus principais elementos (título, legenda e toponímia – 
nome do lugar), um mapa poderá ser lido e entendido 
por qualquer pessoa, isto é, a linguagem cartográfica é 
universal. 

O mapa pode ser definido como uma representação 
plana, simplificada e convencional da superfície terrestre, 
em sua totalidade ou em partes dela. Muitos mapas fo-
ram produzidos para atender a interesses, como os dos 
Estados nacionais ou do poder econômico.

Observe o mapa a seguir

Funções e elementos dos mapas 

Entre as principais funções dos mapas estão as de 
orientação e localização de pontos na superfície terres-
tre. Eles podem retratar a distribuição de fenômenos 
geográficos diversos: áreas naturais, fluxos de mercado-
rias, crescimento da população, avanço do desmatamen-
to, entre outros. 

É possível citar outras funções, tais como relacionar 
fenômenos, conhecer limites entre países, auxiliar na 
construção de obras públicas e na preservação ambien-
tal. Há também mapas ligados à representação do poder, 
seja de países, seja de grupos econômicos. 

O importante é que, para cada tipo de evento, deve-
-se utilizar uma determinada forma de representação. De 
acordo com suas características, os fenômenos podem 
ser anotados na forma de ponto, linha ou área. Assim, um 
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mapa de rodovias é constituído basicamente de linhas 
de diversas cores, que indicam o traçado e a condição 
de cada estrada, isto é, se ela é, por exemplo, asfaltada 
ou de terra, ou se são rodovias principais ou estradas se-
cundárias. 

Em alguns mapas, as cidades aparecem representa-
das por pontos, indicando sua localização. Em outros ca-
sos, elas estão representadas por círculos de diferentes 
tamanhos para indicar, entre outros fatores, quantidade 
de população em cada área urbana. As cores ou hachuras 
(traços verticais, horizontais ou diagonais) servem, em 
geral, para identificar áreas como a de um determinado 
cultivo ou a vegetação de uma região. Portanto, para re-
presentar cada fenômeno, devem-se escolher símbolos 
ou cores correspondentes.

Projeção cartográfica 

Os mapas são construídos segundo uma projeção 
cartográfica. Cada projeção busca resolver o problema 
de representar a superfície curva da Terra no plano, uma 
vez que os mapas são feitos em folha de papel ou em tela 
de computador. 

Nenhuma projeção reproduz perfeitamente no plano 
a superfície curva; sempre haverá alguma distorção na 
forma, nas distâncias ou nos tamanhos e nas proporções 
das áreas representadas. Para representar o globo ter-
restre, foram desenvolvidas diversas projeções cartográ-
ficas. 

Para fazer a transposição da superfície curva para a 
plana (que é a do mapa), os cartógrafos desenvolveram 
técnicas de projeção da esfera terrestre. Essas projeções 
foram feitas sobre um cilindro, um cone ou diretamente 
no plano. 

Deve-se observar que não existem projeções carto-
gráficas livres de deformações. Mercator foi um impor-
tante cartógrafo do século XVI. Ele nasceu no território 
que hoje é a Bélgica e, em 1569, publicou um mapa-
-múndi em 18 folhas, que ficou conhecido como proje-
ção de Mercator. 

Seu mapa-múndi, que é uma projeção cilíndrica, 
popularizou-se, pois foi a primeira representação do 
mundo feita depois que os europeus ampliaram seus 
conhecimentos sobre os continentes africano, asiático e 
americano. A projeção de Mercator apresenta distorções 
no tamanho das terras emersas, como no caso da Groen-
lândia, que, apesar de ser menor que a América do Sul, 
aparece bem maior nessa projeção.

Mercator sabia que haveria distorções desse tipo, 
pois ele considerou os meridianos como retas paralelas, 
e não como linhas curvas que se encontram nos polos. 
Mas manteve ângulos e formas, mesmo quando as au-
mentava, criando um mapa adequado a navegações ma-
rítimas. 

Os mapas podem ter projeções equivalentes (não al-
teram as áreas), conformes (não alteram formas e ângu-
los, como a de Mercator) ou equidistantes (representam 
os comprimentos de modo uniforme).

Coordenadas geográficas 

As coordenadas geográficas são um importante ele-
mento presente nos mapas. São as linhas imaginárias 
que, em mapas e globos terrestres, resultam dos cru-
zamentos entre os paralelos, no sentido leste-oeste, e 
os meridianos, no sentido norte-sul. Esses cruzamen-
tos auxiliam na orientação e permitem a localização de 
qualquer ponto na superfície terrestre com precisão, por 
meio das latitudes e das longitudes. 

O município de São Paulo, por exemplo, localiza-se 
nas coordenadas geográficas: 23o 32’51” S (lê-se latitude 
sul) e 46o 38’10” O (lê-se longitude oeste).
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE 
UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, 
FERRAMENTAS, APLICATIVOS E 
PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA: 
TIPOS DE COMPUTADORES, CONCEITOS DE 
HARDWARE E DE SOFTWARE, INSTALAÇÃO 
DE PERIFÉRICOS.

A Informática é um meio para diversos fins, com isso 
acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A 
sua utilização passou a ser um diferencial para pessoas 
e empresas, visto que, o controle da informação passou 
a ser algo fundamental para se obter maior flexibilidade 
no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor 
integrar sua área de atuação com a informática, atingirá, 
com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemen-
te, o seu sucesso, por isso em quase todos editais de con-
cursos públicos temos Informática.

Informática pode ser considerada como 
significando “informação automática”, ou seja, a 
utilização de métodos e técnicas no tratamento 
automático da informação. Para tal, é preciso 
uma ferramenta adequada: O computador.

A palavra informática originou-se da junção de 
duas outras palavras: informação e automática. 
Esse princípio básico descreve o propósito 
essencial da informática: trabalhar informações 
para atender as necessidades dos usuários de 
maneira rápida e eficiente, ou seja, de forma 
automática e muitas vezes instantânea.

#FicaDica

O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, 

orientado por um conjunto de instruções e destinado a 
produzir resultados completos, com um mínimo de inter-
venção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:

: grande velocidade no processamento e disponibili-
zação de informações;

: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;

Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computado-

res, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públicos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento)

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacio-
nais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser li-
vres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes ca-
racterísticas:

•	 O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o programa 

e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, o 
Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo fin-
landês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões o 
Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android é um Sistema Operacional desenvolvido 
pelo Google para funcionar em dispositivos 
móveis, como Smartphones e Tablets. Sua 
distribuição é livre, e qualquer pessoa pode 
ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver 
aplicativos (apps) para funcionar neste Sistema 
Operacional.
iOS, é o sistema operacional utilizado pelos 
aparelhos fabricados pela Apple, como o iPhone 
e o iPad.

#FicaDica

Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, memó-
rias, processadores (CPU) e disco de armazenamento 
HDs, CDs e DVDs)

Os gabinetes são dotados de fontes de alimentação de 
energia elétrica, botão de ligar e desligar, botão de reset, 
baias para encaixe de drives de DVD, CD, HD, saídas de ven-
tilação e painel traseiro com recortes para encaixe de pla-
cas como placa mãe, placa de som, vídeo, rede, cada vez 
mais com saídas USBs e outras.
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No fundo do gabinete existe uma placa de metal onde será fixada a placa mãe. Pelos furos nessa placa é possível 
verificar se será possível ou não fixar determinada placa mãe em um gabinete, pois eles têm que ser proporcionais aos 
furos encontrados na placa mãe para parafusá-la ou encaixá-la no gabinete.

Placa-mãe, é a placa principal, formada por um conjunto de circuitos integrados (“chip set“) que reconhece e 
gerencia o funcionamento dos demais componentes do computador.

#FicaDica

Se o processador pode ser considerado o “cérebro” do computador, a placa-mãe (do inglês motherboard) represen-
ta a espinha dorsal, interligando os demais periféricos ao processador.

O disco rígido, do inglês hard disk, também conhecido como HD, serve como unidade de armazenamento perma-
nente, guardando dados e programas.

Ele armazena os dados em discos magnéticos que mantêm a gravação por vários anos, se necessário.
Esses discos giram a uma alta velocidade e tem seus dados gravados ou acessados por um braço móvel composto 

por um conjunto de cabeças de leitura capazes de gravar ou acessar os dados em qualquer posição nos discos.
Dessa forma, os computadores digitais (que trabalham com valores discretos) são totalmente binários. Toda infor-

mação introduzida em um computador é convertida para a forma binária, através do emprego de um código qualquer 
de armazenamento, como veremos mais adiante.

A menor unidade de informação armazenável em um computador é o algarismo binário ou dígito binário, conheci-
do como bit (contração das palavras inglesas binarydigit). O bit pode ter, então, somente dois valores: 0 e 1.

Evidentemente, com possibilidades tão limitadas, o bit pouco pode representar isoladamente; por essa razão, as 
informações manipuladas por um computador são codificadas em grupos ordenados de bits, de modo a terem um 
significado útil.

O menor grupo ordenado de bits representando uma informação útil e inteligível para o ser humano é o byte (leia-
-se “baite”).

Como os principais códigos de representação de caracteres utilizam grupos de oito bits por caracter, os conceitos 
de byte e caracter tornam-se semelhantes e as palavras, quase sinônimas.

É costume, no mercado, construírem memórias cujo acesso, armazenamento e recuperação de informações são 
efetuados byte a byte. Por essa razão, em anúncios de computadores, menciona-se que ele possui “512 mega bytes de 
memória”; por exemplo, na realidade, em face desse costume, quase sempre o termo byte é omitido por já subentender 
esse valor.

Para entender melhor essas unidades de memórias, veja a imagem abaixo:

Figura 2: Unidade de medida de memórias

Em resumo, a cada degrau que você desce na Figura 3 é só você dividir por 1024 e a cada degrau que você sobe 
basta multiplicar por 1024. Vejamos dois exemplos abaixo:

Destacar essa tabela

Transformar 4 gigabytes em kilobytes:
4 * 1024 = 4096 megabytes
4096 * 1024 = 4194304 kilobytes.

Transformar 16422282522 kilobytes em terabytes:
16422282522 / 1024 = 16037385,28 megabytes
16037385,28 / 1024 = 15661,51 gigabytes
15661,51 / 1024 = 15,29 terabytes.

USB é abreviação de “Universal Serial Bus”. É a porta de entrada mais usada atualmente.
Além de ser usado para a conexão de todo o tipo de dispositivos, ele fornece uma pequena quantidade de energia. 

Por isso permite que os conectores USB sejam usados por carregadores, luzes, ventiladores e outros equipamentos.
A fonte de energia do computador ou, em inglês é responsável por converter a voltagem da energia elétrica, que 

chega pelas tomadas, em voltagens menores, capazes de ser suportadas pelos componentes do computador.
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Monitor de vídeo
Normalmente um dispositivo que apresenta informa-

ções na tela de LCD, como um televisor atual.
Outros monitores são sensíveis ao toque (chamados 

de touchscreen), onde podemos escolher opções tocan-
do em botões virtuais, apresentados na tela.

Impressora
Muito popular e conhecida por produzir informações 

impressas em papel.
Atualmente existem equipamentos chamados im-

pressoras multifuncionais, que comportam impressora, 
scanner e fotocopiadoras num só equipamento.

Pen drive é a mídia portátil mais utilizada pelos usuá-
rios de computadores atualmente.

Ele não precisar recarregar energia para manter os 
dados armazenados. Isso o torna seguro e estável, ao 
contrário dos antigos disquetes. É utilizado através de 
uma porta USB (Universal Serial Bus).

Cartões de memória, são baseados na tecnologia 
flash, semelhante ao que ocorre com a memória RAM 
do computador, existe uma grande variedade de formato 
desses cartões.

São muito utilizados principalmente em câmeras 
fotográficas e telefones celulares. Podem ser utilizados 
também em microcomputadores.

BIOS é o Basic Input/Output System, ou Sistema 
Básico de Entrada e Saída, trata-se de um 
mecanismo responsável por algumas atividades 
consideradas corriqueiras em um computador, 
mas que são de suma importância para o correto 
funcionamento de uma máquina.

#FicaDica

Se a BIOS para de funcionar, o PC também para! Ao 
iniciar o PC, a BIOS faz uma varredura para detectar e 
identificar todos os componentes de hardware conecta-
dos à máquina.

Só depois de todo esse processo de identificação é 
que a BIOS passa o controle para o sistema operacional e 
o boot acontece de verdade.

Diferentemente da memória RAM, as memórias ROM 
(Read Only Memory – Memória Somente de Leitura) não 
são voláteis, mantendo os dados gravados após o desli-
gamento do computador.

As primeiras ROM não permitiam a regravação de seu 
conteúdo. Atualmente, existem variações que possibili-
tam a regravação dos dados por meio de equipamentos 
especiais. Essas memórias são utilizadas para o armaze-
namento do BIOS.

O processador que é uma peça de computador que 
contém instruções para realizar tarefas lógicas e mate-
máticas. O processador é encaixado na placa mãe atra-
vés do socket, ele que processa todas as informações do 
computador, sua velocidade é medida em Hertz e os fa-
bricantes mais famosos são Intel e AMD.

O processador do computador (ou CPU – Unidade 
Central de Processamento) é uma das partes principais 
do hardware do computador e é responsável pelos cál-
culos, execução de tarefas e processamento de dados.

Contém um conjunto de restritos de células de me-
mória chamados registradores que podem ser lidos e 
escritos muito mais rapidamente que em outros dispo-
sitivos de memória. Os registradores são unidades de 
memória que representam o meio mais caro e rápido de 
armazenamento de dados. Por isso são usados em pe-
quenas quantidades nos processadores.

Em relação a sua arquitetura, se destacam os modelos 
RISC (Reduced Instruction Set Computer) e CISC (Com-
plex Instruction Set Computer). Segundo Carter [s.d.]:

... RISC são arquiteturas de carga-armazenamento, 
enquanto que a maior parte das arquiteturas CISC per-
mite que outras operações também façam referência à 
memória.

Possuem um clock interno de sincronização que de-
fine a velocidade com que o processamento ocorre. Essa 
velocidade é medida em Hertz. Segundo Amigo (2008):

Em um computador, a velocidade do clock se refere 
ao número de pulsos por segundo gerados por um os-
cilador (dispositivo eletrônico que gera sinais), que de-
termina o tempo necessário para o processador executar 
uma instrução. Assim para avaliar a performance de um 
processador, medimos a quantidade de pulsos gerados 
em 1 segundo e, para tanto, utilizamos uma unidade de 
medida de frequência, o Hertz.

Figura 3: Esquema Processador

Na placa mãe são conectados outros tipos de placas, 
com seus circuitos que recebem e transmite dados para 
desempenhar tarefas como emissão de áudio, conexão à 
Internet e a outros computadores e, como não poderia 
faltar, possibilitar a saída de imagens no monitor.

Essas placas, muitas vezes, podem ter todo seu hard-
ware reduzido a chips, conectados diretamente na placa 
mãe, utilizando todos os outros recursos necessários, que 
não estão implementados nesses chips, da própria mo-
therboard. Geralmente esse fato implica na redução da 
velocidade, mas hoje essa redução é pouco considerada, 
uma vez que é aceitável para a maioria dos usuários.

No entanto, quando se pretende ter maior potência 
de som, melhor qualidade e até aceleração gráfica de 
imagens e uma rede mais veloz, a opção escolhida são as 
placas off board. Vamos conhecer mais sobre esse termo 
e sobre as placas de vídeo, som e rede:

Placas de vídeo são hardwares específicos para traba-
lhar e projetar a imagem exibida no monitor. Essas placas 
podem ser onboard, ou seja, com chipset embutido na 
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placa mãe, ou off board, conectadas em slots presentes 
na placa mãe. São considerados dispositivos de saída de 
dados, pois mostram ao usuário, na forma de imagens, 
o resultado do processamento de vários outros dados.

Você já deve ter visto placas de vídeo com especi-
ficações 1x, 2x, 8x e assim por diante. Quanto maior o 
número, maior será a quantidade de dados que passarão 
por segundo por essa placa, o que oferece imagens de 
vídeo, por exemplo, com velocidade cada vez mais próxi-
ma da realidade. Além dessa velocidade, existem outros 
itens importantes de serem observados em uma placa 
de vídeo: aceleração gráfica 3D, resolução, quantidade de 
cores e, como não poderíamos esquecer, qual o padrão 
de encaixe na placa mãe que ela deverá usar (atualmente 
seguem opções de PCI ou AGP). Vamos ver esses itens 
um a um:

Placas de som são hardwares específicos para traba-
lhar e projetar a sons, seja em caixas de som, fones de 
ouvido ou microfone. Essas placas podem ser onboard, 
ou seja, com chipset embutido na placa mãe, ou of-
fboard, conectadas em slots presentes na placa mãe. São 
dispositivos de entrada e saída de dados, pois tanto per-
mitem a inclusão de dados (com a entrada da voz pelo 
microfone, por exemplo) como a saída de som (através 
das caixas de som, por exemplo).

Placas de rede são hardwares específicos para inte-
grar um computador a uma rede, de forma que ele possa 
enviar e receber informações. Essas placas podem ser on-
board, ou seja, com chipset embutido na placa mãe, ou 
offboard, conectadas em slots presentes na placa mãe.

Alguns dados importantes a serem observados 
em uma placa de rede são: a arquitetura de rede 
que atende os tipos de cabos de rede suportados 
e a taxa de transmissão.

#FicaDica

Periféricos de computadores
Para entender o suficiente sobre periféricos para con-

curso público é importante entender que os periféricos 
são os componentes (hardwares) que estão sempre liga-
dos ao centro dos computadores.

Os periféricos são classificados como:
Dispositivo de Entrada: É responsável em transmitir a 

informação ao computador. Exemplos: mouse, scanner, 
microfone, teclado, Web Cam, Trackball, Identificador 
Biométrico, Touchpad e outros.

Dispositivos de Saída: É responsável em receber a in-
formação do computador. Exemplos: Monitor, Impresso-
ras, Caixa de Som, Ploter, Projector de Vídeo e outros.

Dispositivo de Entrada e Saída: É responsável em 
transmitir e receber informação ao computador. Exem-
plos: Drive de Disquete, HD, CD-R/RW, DVD, Blu-ray, mo-
dem, Pen-Drive, Placa de Rede, Monitor Táctil, Dispositivo 
de Som e outros.

Periféricos sempre podem ser classificados em 
três tipos: entrada, saída e entrada e saída.

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

Considerando a figura acima, que ilustra as propriedades 
de um dispositivo USB conectado a um computador com 
sistema operacional Windows 7, julgue os itens a seguir

1) Escrivão de Polícia CESPE 2013
As informações na figura mostrada permitem inferir que 
o dispositivo USB em questão usa o sistema de arquivo 
NTFS, porque o fabricante é Kingston.

(  ) Certo       (  ) Errado

Resposta: Errado - Por padrão os pendrives (de baixa 
capacidade) são formatados no sistema de arquivos 
FAT, mas a marca do dispositivo ou mesmo a janela 
ilustrada não apresenta informações para afirmar sobre 
qual sistema de arquivos está sendo utilizado.

2) Escrivão de Polícia CESPE 2013
Ao se clicar o ícone , será mostrado, no 
Resumo das Funções do Dispositivo, em que porta USB o 
dispositivo está conectado.

(  ) Certo       (  ) Errado

Resposta: Certo - Ao se clicar no ícone citado será de-
monstrada uma janela com informações/propriedades 
do dispositivo em questão, uma das informações que 
aparecem na janela é a porta em que o dispositivo USB 
foi/está conectado.

3) Escrivão de Polícia CESPE 2013
Um clique duplo em  fará 
que seja disponibilizada uma janela contendo funcionali-
dades para a formatação do dispositivo USB.

(  ) Certo       (  ) Errado
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ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA (LEI Nº 8.069/90).TÍTULO IDAS DISPO-
SIÇÕES PRELIMINARES. TÍTULO II DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS:· DO DIREITO À VIDA 
E À SAÚDE;· DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE;· DO DIREITO À 
CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA;· DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO 
ESPORTE E AO LAZER;· DO DIREITO À PROFISSIONALIZAÇÃO E À PROTEÇÃO NO TRABA-
LHO. TÍTULO III DA PREVENÇÃO. DOS PRODUTOS E SERVIÇOS. DA AUTORIZAÇÃO PARA 
VIAJAR. PARTE ESPECIAL TÍTULO II DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO. TÍTULO III DA PRÁTICA 
DE ATO INFRACIONAL. DOS DIREITOS INDIVIDUAIS. DAS MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS. 
TÍTULO IV DAS MEDIDAS PERTINENTES AOS PAIS OU RESPONSÁVEL. TÍTULO V DO CON-
SELHO TUTELAR. DISPOSIÇÕES GERAIS. DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO.

Noções introdutórias e disciplina constitucional

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligên-
cia, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida 
a participação de entidades não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos:  
I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil;
II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, 
sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o 
treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação 
de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.  
§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veícu-
los de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.
§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:
I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;
II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola;  
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e 
defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica;
V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvi-
mento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;
VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao aco-
lhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado;
VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de en-
torpecentes e drogas afins. 
§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente.
§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação 
por parte de estrangeiros.
§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, 
proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.
§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em consideração o disposto no art. 2041.
§ 8º A lei estabelecerá:  
I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens;  
II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas do poder público para 
a execução de políticas públicas. 

 
No caput do artigo 227, CF se encontra uma das principais diretrizes do direito da criança e do adolescente que é o 

princípio da prioridade absoluta. Significa que cada criança e adolescente deve receber tratamento especial do Estado 
e ser priorizado em suas políticas públicas, pois são o futuro do país e as bases de construção da sociedade.

1  Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade 
social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: I - descentralização político-admi-
nistrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social; II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, vedada a 
aplicação desses recursos no pagamento de: I - despesas com pessoal e encargos sociais; II - serviço da dívida; III - qualquer outra despesa 
corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados.
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A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 dispõe sobre 
o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras pro-
vidências, seguindo em seus dispositivos a ideologia do 
princípio da absoluta prioridade.

No §1º do artigo 227 aborda-se a questão da assis-
tência à saúde da criança e do adolescente. Do inciso I 
se depreende a intrínseca relação entre a proteção da 
criança e do adolescente com a proteção da maternidade 
e da infância, mencionada no artigo 6º, CF. Já do inciso 
II se depreende a proteção de outro grupo vulnerável, 
que é a pessoa portadora de deficiência, valendo lembrar 
que o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que 
promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultati-
vo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, 
foi promulgado após aprovação no Congresso Nacional 
nos moldes da Emenda Constitucional nº 45/2004, tendo 
força de norma constitucional e não de lei ordinária. A 
preocupação com o direito da pessoa portadora de defi-
ciência se estende ao §2º do artigo 227, CF: “a lei dispo-
rá sobre normas de construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às 
pessoas portadoras de deficiência”.

A proteção especial que decorre do princípio da prio-
ridade absoluta está prevista no §3º do artigo 227. Li-
ga-se, ainda, à proteção especial, a previsão do §4º do 
artigo 227: “A lei punirá severamente o abuso, a violência 
e a exploração sexual da criança e do adolescente”.

Tendo em vista o direito de toda criança e adolescen-
te de ser criado no seio de uma família, o §5º do artigo 
227 da Constituição prevê que “a adoção será assistida 
pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá ca-
sos e condições de sua efetivação por parte de estran-
geiros”. Neste sentido, a Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 
2009, dispõe sobre a adoção.

A igualdade entre os filhos, quebrando o paradigma 
da Constituição anterior e do até então vigente Código 
Civil de 1916 consta no artigo 227, § 6º, CF: “os filhos, 
havidos ou não da relação do casamento, ou por ado-
ção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas 
quaisquer designações discriminatórias relativas à filia-
ção”.

Quando o artigo 227 dispõe no § 7º que “no atendi-
mento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-
-á em consideração o disposto no art. 204” tem em vista 
a adoção de práticas de assistência social, com recursos 
da seguridade social, em prol da criança e do adolescen-
te.

Por seu turno, o artigo 227, § 8º, CF, preconiza: “A 
lei estabelecerá: I - o estatuto da juventude, destinado 
a regular os direitos dos jovens; II - o plano nacional de 
juventude, de duração decenal, visando à articulação 
das várias esferas do poder público para a execução de 
políticas públicas”. A Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 
2013, institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os 
direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas 
públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude 
- SINAJUVE. Mais informações sobre a Política menciona-
da no inciso II e sobre a Secretaria e o Conselho Nacional 
de Juventude que direcionam a implementação dela po-
dem ser obtidas na rede2.
2  http://www.juventude.gov.br/politica

Aprofundando o tema, a cabeça do art. 227, da Lei 
Fundamental, preconiza ser dever da família, da socieda-
de e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

A leitura do art. 227, caput, da Constituição Federal 
permite concluir que se adotou, neste país, a chamada 
“Doutrina da Proteção Integral da Criança”, ao lhe asse-
gurar a absoluta prioridade em políticas públicas, medi-
das sociais, decisões judiciais, respeito aos direitos hu-
manos, e observância da dignidade da pessoa humana. 
Neste sentido, o parágrafo único, do art. 5º, do “Estatuto 
da Criança e do Adolescente”, prevê que a garantia de 
prioridade compreende a primazia de receber proteção 
e socorro em quaisquer circunstâncias (alínea “a”), a pre-
cedência de atendimento nos serviços públicos ou de re-
levância pública (alínea “b”), a preferência na formulação 
e na execução das políticas sociais públicas (alínea “c”), e 
a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude (alí-
nea “d”).

Ademais, a proteção à criança, ao adolescente e ao 
jovem representa incumbência atribuída não só ao Es-
tado, mas também à família e à sociedade. Sendo assim, 
há se prestar bastante atenção nas provas de concurso, 
tendo em vista que só se costuma colocar o Estado como 
observador da “Doutrina da Proteção Integral”, sendo 
que isso também compete à família e à sociedade.

Nesta frequência, o direito à proteção especial abran-
gerá os seguintes aspectos (art. 227, §3º, CF):

- A idade mínima de dezesseis anos para admissão ao 
trabalho, salvo a partir dos quatorze anos, na condição 
de aprendiz (inciso I de acordo com o art. 7º, XXXIII, CF, 
pós-alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 
20/98);

- A garantia de direitos previdenciários e trabalhistas 
(inciso II);

- A garantia de acesso ao trabalhador adolescente e 
jovem à escola (inciso III);

- A garantia de pleno e formal conhecimento da atri-
buição do ato infracional, igualdade na relação proces-
sual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo 
dispuser a legislação tutelar específica (inciso IV);

- A obediência aos princípios de brevidade, excepcio-
nalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em de-
senvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa de liberdade (inciso V);

- O estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, 
ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado (inciso VI);

- Programas de prevenção e atendimento especiali-
zado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente 
de entorpecentes e drogas afins (inciso VII).

Prosseguindo, o parágrafo sexto, do art. 227, da 
Constituição, garante o “Princípio da Igualdade entre os 
Filhos”, ao dispor que os filhos, havidos ou não da relação 
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do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos 
e qualificações, proibidas quaisquer designações discri-
minatórias relativas à filiação.

Assim, com a Constituição Federal, os filhos não têm 
mais “valor” para efeito de direitos alimentícios e suces-
sórios. Não se pode falar em um filho receber metade 
da parte que originalmente lhe cabia por ser “bastardo”, 
enquanto aquele fruto da sociedade conjugal receber a 
quantia integral. Aliás, nem mesmo a expressão “filho 
bastardo” pode mais ser utilizada, por representar uma 
forma de discriminação designatória.

Também, o art. 229 traz uma “via de mão dupla” entre 
pais e filhos, isto é, os pais têm o dever de assistir, criar 
e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o 
dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência 
ou enfermidade. Tal dispositivo, inclusive, permite que os 
filhos peçam alimentos aos pais, e que os pais peçam 
alimentos aos filhos.

Por fim, há se mencionar o acrescentado parágrafo 
oitavo (pela Emenda Constitucional nº 65/2010), ao art. 
227, da Constituição Federal, segundo o qual a lei es-
tabelecerá o estatuto da juventude, destinado a regular 
os direitos dos jovens (inciso I), e o plano nacional de 
juventude, de duração decenal, visando à articulação das 
várias esferas do poder público para a execução de polí-
ticas públicas (inciso II). Nada obstante a exigência cons-
titucional desde 2010, somente bem recentemente o Es-
tatuto da Juventude foi aprovado (Lei nº 12.852/2013), 
como visto acima, carecendo, ainda, o Plano Nacional de 
Juventude de maior regulamentação infraconstitucional.

Evolução histórica

Na Grécia antiga, a criança era colocada numa posi-
ção de inferioridade, tida como um ser irracional, sem ca-
pacidade de tomar qualquer tipo de decisão. Trata-se de 
marco da cultura grega, que enxergava apenas poucos 
homens de posses como cidadãos. Estes homens con-
centravam para si o pátrio poder, isto é, o poder do pai. 
Devido ao pátrio poder, o pai de família concentrava em 
suas mãos plena possibilidade de gerir a vida das crian-
ças e adolescentes e estes não tinham nenhuma possibi-
lidade de participar destas decisões. Na Idade Média se 
manteve o sistema do “pátrio poder”. As crianças eram 
submetidas ao absoluto poder do pai e seus destinos se-
guiam a mesma sorte. 

A partir da Idade Moderna, com o Renascimento e o 
Iluminismo, as crianças e os adolescentes saíram ligei-
ramente da margem social. A moral da época passa a 
impor aos pais o dever de educar seus filhos. Entretanto, 
a educação costumava ser oferecida apenas aos homens. 
Aqueles que possuíam melhores condições enviavam 
seus filhos para estudarem nas universidades que co-
meçavam a despontar na Europa, aqueles que possuíam 
condições piores ao menos passavam a ensinar seus ofí-
cios a estes jovens. Já as meninas permaneciam margina-
lizadas das atividades educacionais e profissionalizantes, 
apenas lhes era ensinado como desempenhar atividades 
domésticas.

Desde o final da Revolução Francesa e, com destaque, 
a partir da Revolução Industrial, que alterou substancial-
mente os modos e métodos de produção, a criança e 

o adolescente passam a ocupar papel central na socie-
dade, desempenhando atividades trabalhistas de caráter 
equivalente a dos adultos. Foram vítimas de inúmeros 
acidentes de trabalho, morriam em meio à insalubridade 
das fábricas, então movidas predominantemente a car-
vão. Foi apenas com a emergência da Organização Inter-
nacional do Trabalho – OIT, em 1919, que aos poucos se 
consolidou uma consciência a respeito da necessidade 
de se limitar a participação das crianças e adolescentes 
no espaço de trabalho. Este foi o estopim para o reco-
nhecimento da condição especial da criança e do ado-
lescente.

Internacionalmente, a proteção efetiva da criança e 
do adolescente começa a tomar corpo com o reconhe-
cimento internacional dos direitos humanos e a funda-
ção da UNICEF. A UNICEF, inicialmente conhecida como 
Fundo Internacional de Emergência das Nações Unidas 
para as Crianças, foi criada em dezembro de 1946 para 
ajudar as crianças da Europa vítimas da II Guerra Mun-
dial. No início da década de 50 o seu mandato foi alar-
gado para responder às necessidades das crianças e das 
mães nos países em desenvolvimento. Em 1953, torna-se 
uma agência permanente das Nações Unidas, e passa a 
ocupar-se especialmente das crianças dos países mais 
pobres da África, Ásia, América Latina e Médio Oriente. 
Passa então a designar-se Fundo das Nações Unidas para 
a Infância, mas mantém a sigla que a tornara conhecida 
em todo o mundo – UNICEF. Desde então, sobrevieram 
no âmbito das Nações Unidas documentos bastante re-
levantes sobre a condição jurídica peculiar da criança, já 
estudados neste material.

No Brasil, no final do século XIX e início do século XX, 
foi instituído no Rio de Janeiro o Instituto de Proteção e 
Assistência à Infância, primeiro estabelecimento público 
nacional de atendimento a crianças e adolescentes. Em 
seguida, veio a Lei nº 4.242/1921, que autorizou o go-
verno a organizar o Serviço de Assistência e Proteção à 
Infância Abandonada e Dellinquente. Em 1927 foi apro-
vado o primeiro Código de Menores. Em 1941, durante 
o governo Vargas, foi criado o Serviço de Assistência ao 
Menor, cujo fim era dar tratamento penal teoricamen-
te diferenciado aos menores (na prática, eram tratados 
como criminosos comuns). Em 1964 surge a Política Na-
cional do Bem-estar do Menor (Lei nº 4.513/1964), que 
criou a FUNABEM. Surge novo Código de Menores em 
1979 (Lei nº 6.697), cujo objeto era a proteção e vigilân-
cia de crianças e adolescentes em situação irregular. Na 
década de 80 começa um movimento de reelaboração 
da concepção de infância e juventude. O destaque re-
percute na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto 
da Criança e do Adolescente de 1990, que revogou o 
Código de Menores e substituiu a doutrina da situação 
irregular pela doutrina da proteção integral3.

Relações jurídicas no direito da criança e do ado-
lescente

“As relações jurídicas são formas qualificadas de rela-
ções interpessoais, indicando, assim, a ligação entre pes-
soas, em razão de algum objeto, devidamente regulada 

3  DEZEM, Guilherme Madeira; AGUIRRE, João Ricardo 
Brandão; FULLER, Paulo Henrique Aranda. Estatuto da Criança e 
do Adolescente. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. (Coleção 
Elementos do Direito)
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pelo direito. Desta forma, o Direito da Criança e do Ado-
lescente, sob o aspecto objetivo e formal, representa a 
disciplina das relações jurídicas entre Crianças e Adoles-
centes, de um lado, e de outro, a família, a comunidade, 
a sociedade e o próprio Estado. [...]  Percebemos que a 
intenção dos doutrinadores e do próprio legislador foi, 
sempre, criar uma doutrina da proteção integral não so-
mente para a Criança, como, ainda, para o Adolescente, 
ambos ainda em desenvolvimento, posto que, somente 
com o término da adolescência é que o menor comple-
tará o processo de aquisição de mecanismos mentais re-
lacionados ao pensamento, percepção, reconhecimento, 
classificação etc. [...] Com isso, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, sabiamente, se preocupou em envolver não 
somente a família, mas, ainda, a comunidade, a socie-
dade e o próprio Estado, para que todos, em conjunto, 
exerçam seus direitos e deveres sem oprimir aqueles que, 
em condição inferior, viviam a mercê da sociedade. Mas, 
qual a razão dessa inclusão tão abrangente? Pois bem, 
a intenção do Estatuto da Criança e do Adolescente foi 
conferir ao menor, de forma integral, todas as condições 
para que o mesmo possa desenvolver-se plenamente, 
evitando-se, com isso, que haja alguma deficiência em 
sua formação. Desta forma, a melhor solução apresen-
tada pelo legislador foi incluir todos os segmentos da 
sociedade, para que ninguém ficasse isento de qualquer 
responsabilidade, uma vez que a doutrina da proteção 
integral apresentada pelo Estatuto da Criança e do Ado-
lescente exige a participação de todos, sem qualquer ex-
ceção”4. Com efeito, o objeto formal do direito da criança 
e do adolescente é a proteção jurídica especial da criança 
e do adolescente. Já o objeto material é a própria criança 
ou adolescente.

Princípios

Não se pode olvidar que os princípios sempre desem-
penharam um importante papel social, mas foi somente 
na atual dogmática jurídica que eles adquiriram normati-
vidade. Hoje em dia, os princípios servem para condensar 
valores, dar unidade ao sistema e condicionar a ativida-
de do intérprete. Os princípios são normas jurídicas, não 
meros conteúdos axiológicos, aceitando aplicação autô-
noma5. 

Em resumo, a teoria dos princípios chega à presente 
fase do Pós-positivismo com os seguintes resultados já 
consolidados: a passagem dos princípios da especulação 
metafísica e abstrata para o campo concreto e positivo 
do Direito, com baixíssimo teor de densidade normati-
va; a transição crucial da ordem jusprivatista (sua antiga 
inserção nos Códigos) para a órbita juspublicística (seu 
ingresso nas Constituições); a suspensão da distinção 
clássica entre princípios e normas; o deslocamento dos 
princípios da esfera da jusfilosofia para o domínio da 
Ciência Jurídica; a proclamação de sua normatividade; a 
perda de seu caráter de normas programáticas; o reco-
nhecimento definitivo de sua positividade e concretude 
por obra sobretudo das Constituições; a distinção en-

4  MENDES, Moacyr Pereira. As relações jurídicas decorren-
tes do Estatuto da Criança e do Adolescente. Âmbito Jurídico, Rio 
Grande, XII, n. 70, nov. 2009.
5  Ibid., p.327.

tre regras e princípios, como espécies diversificadas do 
gênero norma, e, finalmente, por expressão máxima de 
todo esse desdobramento doutrinário, o mais significa-
tivo de seus efeitos: a total hegemonia e preeminência 
dos princípios6.

No campo do direito da criança e do adolescente, al-
guns princípios assumem destaque, entre eles:

a) Princípio da prioridade absoluta: previsto nos ar-
tigos 227, CF e 4º, ECA preconiza que é dever de todos 
– Estado, sociedade, comunidade e família – assegurar 
com absoluta prioridade direitos fundamentais às crian-
ças e adolescentes. Por isso, estabelece-se com primazia 
a adoção de políticas públicas, a destinação de recursos e 
a prestação de serviços essenciais àqueles que se encon-
tram na faixa etária inferior a 18 anos.

b) Princípio da proteção integral: previsto no artigo 
1º, ECA estabelece que a proteção da criança e do ado-
lescente não pode se restringir às situações de irregula-
ridade, o que teria um caráter estigmatizante, mas deve 
abranger todas as situações de vida pelas quais passa a 
criança e o adolescente, mesmo as regulares. Neste sen-
tido, ao se assegurar direitos na regularidade, evita-se 
que a criança e o adolescente caiam em irregularidade.

c) Princípio da dignidade da pessoa humana: A 
dignidade da pessoa humana é o valor-base de inter-
pretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou 
nacional, que possa se considerar compatível com os 
valores éticos, notadamente da moral, da justiça e da 
democracia. Pensar em dignidade da pessoa humana 
significa, acima de tudo, colocar a pessoa humana como 
centro e norte para qualquer processo de interpretação 
jurídico, seja na elaboração da norma, seja na sua apli-
cação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa huma-
na como o principal valor do ordenamento ético e, por 
consequência, jurídico que pretende colocar a pessoa 
humana como um sujeito pleno de direitos e obriga-
ções na ordem internacional e nacional, cujo desrespeito 
acarreta a própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso7: “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser 
assegurado a todas as pessoas por sua só existência no 
mundo. É um respeito à criação, independente da crença 
que se professe quanto à sua origem. A dignidade re-
laciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito 
como com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
do Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante 
conceito numa das decisões que relatou: “a dignidade 
consiste na percepção intrínseca de cada ser humano a 
respeito dos direitos e obrigações, de modo a assegurar, 
sob o foco de condições existenciais mínimas, a partici-
pação saudável e ativa nos destinos escolhidos, sem que 
isso importe destilação dos valores soberanos da demo-
cracia e das liberdades individuais. O processo de valo-
rização do indivíduo articula a promoção de escolhas, 
posturas e sonhos, sem olvidar que o espectro de abran-

6  BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 26. 
ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 294.
7  BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da 
Constituição. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.
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NOÇÕES GERAIS SOBRE TEMAS DA VIDA ECONÔMICA, POLÍTICA E CULTURAL DO PARA-
NÁ, DO BRASIL E DO MUNDO. O DEBATE SOBRE AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O MEIO 
AMBIENTE, SAÚDE, EDUCAÇÃO, TRABALHO, SEGURANÇA, ASSISTÊNCIA SOCIAL E JU-
VENTUDE; ASPECTOS RELEVANTES DAS RELAÇÕES ENTRE OS ESTADOS E POVOS

1 - Febre amarela

Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfrentado um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a crise se 
intensificou, com aumento de casos da doença. A febre amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que ocorre em 
áreas de florestas e matas. Na área urbana, o mosquito transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da Saúde, entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 723 casos e 237 
óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 óbitos. Por isso, uma das indicações segundo especialistas na área da saúde, 
é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda não esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. De 
acordo com os especialistas, os índices atuais apontam que a atual situação supera o surto dos anos 80. Os principais 
sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores musculares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, quando se trata de febre amarela, é a falta de vacinas nos 
postos de saúde, devido à alta procura pela vacina, em janeiro de 2018. Na ocasião, as vacinas foram fra-
cionadas para conter a alta demanda pelo serviço, por parte da população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!

As provas em concursos públicos podem tratar sobre a alta procura pela vacina, motivada pela escassez, 
em meio à euforia popular em se vacinar, por conta dos índices de mortes. Vale também manter atenção 
quanto às formas de transmissão e de que a vacina, de fato, é melhor forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA

Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais flexíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão bas-
tante inserida na cultura do país, diferentemente de nações como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios em escolas e outros locais publicados, na maioria das vezes 
crimes causados por civis com porte de armas, tem suscitado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, com 
políticas menos flexíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas discussões foram intensificadas. O então presidente demonstrava 
ser favorável à implantação de medidas mais rígidas, mas encontrou grande resistência de seus oponentes no Partido 
Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 2017, essa discussão é tida pela Casa Branca como um assun-
to que pode esperar, por não se tratar de prioridade para o atual governo. A camada da sociedade norte-americana 
inclinada a leis mais rígidas, defende que haja restrição na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das armas é um tema que divide a sociedade dos Estados Uni-
dos. Camadas da sociedade, desde ONGs e pessoas da esfera política, defendem o controle das armas 
como forma de minimizar os ataques recentes. Porém quem é contra a ideia, acredita que o momento 
é propício para armar ainda mais a população. 

#FicaDica
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FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas ques-
tões previstas em concursos relacionem o 
tema a Donald Trump, que claramente se 
mostrou favorável a ao direito de armar a 
população. Além disso, é possível que seja 
relacionado ainda a polêmica de envolve a 
indústria de armas, ou seja, para os críticos 
da flexibilidade de armamento, manter as 
atuais leis interessa esse mercado milionário, 
que vive um bom momento em 2018.  

3 - Guerra comercial - China e EUAw

De um lado os gigantes norte-americanos, de outro 
a poderosa China. O embate comercial entre as duas 
potências tem influenciado o mercado de outros países. 
Em resumo, ambas as nações implementaram no final do 
primeiro semestre de 2018 políticas mais rígidas e restri-
ções de produtos dos dois países no mercado interno do 
oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de tari-
fas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justificativa da Casa Branca 
é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual 
de produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis 
em relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, 
o que representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse 
cenário trouxe a maior guerra comercial de todos os tem-
pos. 

As medidas afetam a exportações de diversos pro-
dutos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos 
refinados. Numa economia globalizada, embates como 
esse causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump, já havia anun-
ciado a necessidade de rever as políticas 
comerciais com a China dando sinais de 
que seria rígido quanto às taxas. Nesse 
mesmo cenário, os chineses defenderam 
políticas mais favoráveis à integração, em 
um mundo o qual vigora economias glo-
balizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!

É importante manter atenção quanto à in-
fluência desse tema em relação ao Brasil. Há 
quem defenda que a situação favorece a co-
mercialização de commodities para o merca-
do chinês. 

4 - Crise na Venezuela

Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela 
tem enfrentado instabilidade econômica, principalmente 
pelo desabastecimento de produtos básicos para consu-
mo diário e crescente pobreza populacional.  Também 
é preciso considerar que a queda no valor do preço do 
petróleo contribuiu para o empobrecimento do país, le-
vando em conta de que se trata da principal economia 
da nação. 

Os conflitos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrá-
rios e favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual 
presidente do país. A rivalidade entre os grupos se in-
tensificou após a morte de Hugo Chávez e chegada de 
Maduro ao poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condi-
ções de vida em outros países, especialmente o Brasil. 
A quantidade diária de venezuelanos que chegaram ao 
país, a partir de Roraima, tem suscitado conflitos na re-
gião, com crescimento de hostilidade da população em 
relação aos vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz mui-
tas narrativas, mas é preciso considerar um 
tema de muito destaque em 2018: a imigra-
ção. A chegada maciça de venezuelanos ao 
Brasil enfatiza mais um cenário de xenofo-
bia em território nacional, em meio à rejei-
ção da população de Roraima à chegada 
dos imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e inter-
pretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 

5 – Matrizes energéticas

O conceito de matrizes energéticas implica na soma 
e poderio de fontes de energias produzidas ou contidas 
numa nação. No caso do Brasil, o país detém a matriz 
energética mais renovável do mundo.

Cerca de 45% de suas fontes de energia são sustentá-
veis, como hidrelétrica, biomassa e etanol. A matriz ener-
gética mundial tem a média de 13% de fontes renováveis, 
no caso, para países desenvolvidos e industrializados. 

No Brasil, em 2018, muitas usinas produtoras de açú-
car têm intensificado suas atividades na produção de 
etanol, em busca de destaque no mercado mundial, dis-
putado juntamente com os Estados Unidos. Com o anún-
cio da China, em dezembro, sobre aumentar sua cota de 
etanol na gasolina para 10%, esse mercado tende a cres-
cer mais. 
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Brasil e EUA são os dois grandes produtores 
e consumidores de etanol no mundo. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Existem dois tipos de etanol no mercado: 
anidro (sem água, vem misturado à gasoli-
na) e hidratado (com até 7% de água, etanol 
puro comprado direto da bomba). 

6 – Desmatamento atinge recordes em 2018

Pesquisa divulgada em setembro de 2018, pelo Ins-
tituto Ibope Inteligência, cita que 27% dos brasileiros 
acreditam que o desmatamento é a maior ameaça para 
o meio ambiente. As informações são da Agência Brasil. 

Além desse estudo, um relatório da revista Science 
mostra que o desmatamento não tem reduzido quan-
do se trata de espaço para produção de commodities. 
Esses produtos, em geral, requerem grande espaço para 
cultivo. 

Porém em entrevista à BBC, o analista de dados Philip 
Curtis, colaborador da organização não governamental 
The Sustainability Consortium, afirma que os commodi-
ties não podem ser culpados. Levando em conta que a 
produção desses produtos é necessária para suprir o au-
mento populacional. 

Cerca de 27% do desmatamento é causado pela pro-
dução de commodities. Além disso, 26% dos impactos 
ambientais se referem ao manejo comercial florestal, e 
24% corresponde à agricultura, com produção de produ-
tos para subsistência. 

O estudo cita ainda que incêndios florestais 
correspondem a 23% dos danos. No caso, a 
urbanização chega a menos de 1%.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Nos países ao Norte e mais desenvolvidos, 
o desmatamento é causado principalmente 
por incêndios florestais. Na porção mais ao 
Sul, entre as nações em desenvolvimento, 
a produção de commodities e a agricultura 
têm impacto no desmatamento. 

7 - EUA e questão imigratória

Historicamente, os Estados Unidos têm mantido polí-
ticas rígidas quando se trata de imigração, num comba-
te à entrada ilegal de estrangeiros no país, em busca de 
uma vida melhor. Com a eleição do republicano Donald 
Trump, em 2017, a política imigratória tem sido endu-
recida, o que trouxe críticas por parte da comunidade 
internacional em relação às medidas adotadas. 

Um dos momentos mais tensos quanto às políticas 
de imigração no país ocorreu quando o governo Trump 
decidiu separar crianças pequenas de seus pais, na situa-
ção em que ocorre detenção de adultos ao atravessar 
a fronteira de forma ilegal. A medida faz parte do pro-
grama “Tolerância Zero”, que busca reduzir o índice de 
imigrações ilegais no país. 

Essa prática que separa pais e crianças foi duramente 
criticada por entidades e organizações internacionais. A 
justificativa do governo quanto à ação era de que não se-
ria possível abrigar as crianças junto aos pais, nos centros 
de detenção federal reservados aos adultos. Por isso, os 
menores foram encaminhados a abrigos.

Além disso, as instalações foram consideradas precá-
rias para receber as crianças, na opinião de críticos da 
medida. Após a repercussão negativa desse caso, a Casa 
Branca voltou atrás quanto à separação das famílias, mas 
críticas prevalecem quanto à tolerância zero. 

A política de imigração nos Estados Unidos 
demonstra uma tendência por parte de na-
ções ricas quanto aos imigrantes, em meio 
à intolerância que pode culminar em xeno-
fobia. Na Europa, por exemplo, destino de 
milhões de imigrantes de várias partes do 
planeta, a aversão ao estrangeiro, sobretu-
do em relação a países pobres e marginali-
zados, tem aumentado significativamente. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!

Quando se fala de imigração e xenofobia, é 
importante ressaltar que mesmo mantendo 
historicamente uma cultura que recebe to-
dos, o Brasil tem registrado casos dessa na-
tureza nos últimos anos, como hostilização e 
preconceitos em relação a haitianos, bolivia-
nos e venezuelanos. 

8 - Gillets jaune

Os gillets jaune (coletes amarelos, em francês) foram 
destaque no cenário mundial ao realizarem protestos e 
atos contra aumento no preço de combustíveis, no iní-
cio de dezembro, na França. Especialistas ressaltam que 
desde os anos 60 não surgiam protestos tão violentos 
quanto os realizados nesse período. 

A alta dos preços, segundo o governo francês, é mo-
tivada para desestimular o uso de combustíveis fósseis, 
como estratégia de sustentabilidade. A ideia é investir 
mais em fontes renováveis. Para conter os atos, o gover-
no cancelou o aumento de preços. 
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Marine Le Pen, líder do partido de extrema-
-direita francês, se posicionou favorável aos 
protestos.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A avaliação é de que as manifestações não 
estão ligadas a partidos e surgiram essen-
cialmente por meio de mobilizações popu-
lares. 

9 - Inteligência artificial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 
redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem 
novas configurações nas relações sociais e de trabalho. 
A inteligência artificial se constitui num mecanismo que  
traz mudanças nas formas como as pessoas se relacio-
nam e nas funções que exercem.

No campo profissional, por exemplo, a inteligência 
artificial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza 
de forma automatizada funções anteriormente exercidas 
por pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas 
realizam relatórios e análises que eram feitas por profis-
sionais preparados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em 
chats de relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aé-
reas mantém uma atendente- robô em sua página para 
esclarecer dúvidas mais freqüentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala 
nessa tecnologia, é a perda de profissões que passam a 
ser exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distan-
te assim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras 
profissionais vão se adaptando à tecnologia e passam 
por transformações intensas para saber lidar com essas 
mudanças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientistas 
estrangeiros assinou um acordo em que se 
comprometiam a não criar máquinas e robôs 
que possam ameaçar a vida e integridade da 
raça humana. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Inteligência artificial é um tema bem con-
temporâneo e está ligado à realidade das 
pessoas, à medida  que interfere nas ativi-
dades profissionais e formas de se relacionar. 
Por isso, é um assunto bem relevante. 

10 - Brexit e UE

O Brexit, o processo de saída do Reino Unido da 
União Europeia, foi aprovado em referendo britânico, em 
2016, mas a saída oficial pode ser concluída a partir de 
2020. Internamente, há certa pressão para que os britâni-
cos recuem da decisão e se mantenham no bloco. 

Ainda existe um debate sobre a possibilidade de rea-
lizar um segundo referendo para consulta popular, em 
relação à saída ou não do Reino Unido. Se houver a apro-
vação do Brexit, o bloco europeu perde os seguintes paí-
ses: Inglaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte.

A decisão de sair foi motivada pela direi-
ta britânica, com intuito de fechar mais as 
fronteiras do Reino Unido também para 
outros países da Europa, sobretudo, nações 
que exportam imigrantes. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!

A União Europeia é o bloco econômico mais 
rico e influente do mundo. 

11 - Ministério do Trabalho no governo Bolsonaro 

Em dezembro, o então presidente eleito, Jair Bolso-
naro, anunciou o desmembramento do Ministério do 
Trabalho. As competências da pasta serão direcionadas a 
três ministérios: Justiça, Economia e Cidadania. 

Justiça cuidará da concessão das cartas sindicais e 
Economia assume questões como o FGTS (Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço). E a pasta Cidadania cuidará 
de políticas de geração de renda e emprego. 

As cartas sindicais concedidas pelo gover-
no autorizam o exercício e funcionamento 
de entidades para práticas sindicais. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Governo eleito diz que desmembramento 
viabilizará diálogos entre as pastas. 

12 – Agrotóxicos

Como um dos maiores exportadores de produtos 
como soja, açúcar e laranja, o Brasil é ainda considerado 
um dos países que mais utilizam agrotóxicos no culti-
vo agrícola. Os setores do agronegócio há algum tem-
po reivindicam a flexibilização na regulamentação. E em 
contrapartida, movimentos sociais e ONGs nutrem apoio 
a políticas mais rígidas quanto ao uso desses produtos. 
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